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Apresentação





A educação Parte integrante do universo social e da cultura, tem aqui um lugar da maior importância. Cabe a ela a tarefa de participar de todo o trabalho de criação de pessoas não apenas capacitadas para o trabalho produtivo segundo as leis do mercado, mas pessoas educadas para serem agentes críticos e criativos na criação de seus próprios mundos sociais. Sujeitos de suas vidas autores de sua história.
(Vida e Obra de Paulo Freire, 2001)
Caros (as) Educando (as),

O desafio do percurso formativo nos possibilita, a cada caminhada, um novo aprender, que com o apoio e a colaboração de todos e todas, a Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de Pernambuco – Fetape – vem buscando um aperfeiçoamento, nos momentos formativos, assim como na multiplicação desse processo.

Nesse sentido, no intuito de ofertar aos/as educandos e educandas que vivenciaram a experiência formativa da Escola Nacional de Formação da Contag - Enfoc, assumindo conosco o compromisso de multiplicar os conhecimentos adquiridos, agrupa em um único caderno, textos, considerado pela Equipe Pedagógica
 da Fetape, fundamentais para de fortalecer a caminhada, se constituindo como um material de apoio ao momento de multiplicação, objetivando fortalecer a todos/as, nesse inicio de grande desafio, constituir e consolidar Grupo de Estudos Sindicais – GES. 

Ressaltamos o desejo que, além de ajudá-los (as), na organização dos GES em seus municípios, em suas localidades, esse material servirá permanentemente de consulta para também fortalecer a prática de ação sindical, considerando a necessidade de continuamente estudar e reinventar a nossa prática e multiplicar a nossa luta.
Cabe destacar que, a construção desse documento é resultado do esforço da Equipe Pedagógica da Fetape que, além de organizar esse material em conjunto com a Diretoria de Organização e Formação, estará à disposição de todos/as, juntamente com toda a Rede de Educadores/as e Colaboradores/as, na nossa tarefa de multiplicar os GES.
É possível assinalar o quanto tem sido determinante para uma construção social e política a participação dos educandos (as), nos percursos formativos da Fetape, almejamos semear conhecimento e colher frutos de uma luta sindical cada vez mais fortalecida e transformadora, não só da vida daqueles (as) que são beneficiários (as) da ação formativa, mas se reproduza para os trabalhadores (as) de todo o estado de Pernambuco. 


O Caderno de Apoio para os GES está organizado da seguinte forma: Conceitua o que é o GES: Apresenta o a passo a passo desse processo; Traz uma sintética apresentação do Projeto Alternativo de Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário - PADRSS, tendo em vista, ser o PADRSS o referencial político do Movimento Sindical dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais - MSTTR; Agrega ainda a linha do tempo do MSTTR em Pernambuco, trazendo para os educandos/as a nossa história política de luta ao longo dos 50 anos; E, Uma poesia, enquanto recurso pedagógico, que poderá animar e potencializar a compreensão dos trabalhadores/as nos municípios a respeito de nossa história de luta. E por fim, modelos de ata de presença e de registro para as reuniões dos GES.
Bom Trabalho!
Adelson Freitas Araújo
Diretor de Organização e Formação Sindical
1. GRUPOS DE ESTUDOS SINDICAIS - GES

Aprendi que se depende sempre, de tanta muita gente.

 Toda pessoa sempre é marcas das lições diárias de outras tantas pessoas. 

É tão bonito quando a gente entende 

que a gente é tanta gente, onde quer que a gente vá. 

É tão bonito quando a gente sente que nunca está sozinho,

por muito mais que pense estar...

Gonzaguinha

Desde a criação da Enfoc que sua estratégia pedagógico-metodológica identifica a realidade local enquanto foco central de sua atuação. Sendo o local esse espaço privilegiado para o estímulo de mudanças substantivas na prática política de dirigentes e funcionários do movimento sindical de trabalhadores e trabalhadoras rurais, a constituição de grupos de estudos ganha importância política e estratégica. 

Esses grupos de estudos têm como objetivo principal, problematizar a realidade vivida e estimular a construção coletiva de alternativas favoráveis aos interesses da classe trabalhadora que vive, produz e reproduz qualidade de vida no campo. Desta forma, contribuem para retroalimentar os sonhos e a capacidade transformadora e libertadora da educação popular. Como afirma o professor Miguel Arroyo, “para a revitalização da teoria pedagógica esse é o caminho mais fecundo, refletir sobre a condição humana, suas dimensões e virtualidades formadoras e deformadoras, humanizadoras ou desumanizadoras, presentes nos processos sociais e, sobretudo, nos movimentos de humanização e libertação”.

Essa compreensão se articula com a intencionalidade política de fortalecer os Sindicatos de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais, enquanto um meio de estimular mudanças no ‘fazer sindical’ em todo o Sistema Contag, já que os STTRs representam a base desse sistema. 

Este ‘caminhar e matutar’ vem estimulando reflexões pedagógicas interessantes. Inicialmente, a proposta seria de um Grupo de Estudo Dirigido – GED, ou seja, um grupo orientado nacionalmente pela escola. Esta proposta foi construída coletivamente pela equipe pedagógica e posteriormente apresentada e discutida com a primeira turma nacional (à época turma centralizada) da Enfoc.

No momento posterior, já enquanto reflexo desse ‘caminhar e matutar’, essa estratégia ganha outras significações e incorporam outros ‘olhares e compreensões’ a partir da realização dos cursos regionais (2007). Essa estratégia político-pedagógica renovada, também ganha um nome que melhor se assemelha a ela, nasce os Grupos de Estudos Sindicais – GES.

Ainda que esse processo de (re) construção tenha desencadeado mudanças significativas na intencionalidade política de alcançar, dialogar e estimular mudanças no ‘fazer sindical’ do MSTTR e na realidade local, uma dimensão se faz presente desde o início, os GES mantém-se como uma das partes mais significativa e importante de toda a estratégia pedagógico-metodológica da Enfoc.     

Um grande desafio se coloca para a ENFOC, como compatibilizar a defesa da multiplicação criativa e da incorporação dos “temperos regionais” enquanto sua estratégia primeira, com a urgente e necessária demanda da rede de educadores (as) no sentido da construção de referenciais comuns para os GES de todo o país.  

Imbuído do desafio de construir um esboço sobre essa parte importante da estratégia da escola, este documento não se propõe a afirmar diretrizes de como devem se organizar os GES por todo o país, mas sim, apontar caminhos e pistas. Essa construção parte das experiências que vem sendo vivenciadas pelos educadores (as) da ENFOC nessa caminhada às vezes solitária. Essa caminhada traz à luz dúvidas e desafios não cogitados e se faz vislumbrar alternativas ou ‘picadas’ não imaginadas anteriormente.

Partindo dessa experimentação, algumas certezas se consolidam enquanto compreensão coletiva de educadores (as) quanto aos GES:

•
São espaços de estudos, de animação para o debate acerca da realidade em que está inserida a comunidade ou grupo específico.

•
São espaços de autoformação, sob a coordenação e animação de cada educador (a) egresso dos Cursos nacional e regional da escola;

Dito isto, seus objetivos tornam-se mais explícitos e audaciosos, porque toma para si o diálogo com as demandas e desafios que se apresentam para os STTRs, Pólos ou Regionais, FETAGs, Coordenações Regionais e Contag. Alguns dos objetivos presentes na constituição dos GES:

•
Qualificar o ‘fazer sindical’ de dirigentes e funcionários de associações, cooperativas e de Sindicatos, além de estimular novas lideranças de base.

•
Fortalecer o MSTTR por meio do estímulo a participação militante, a regularização de sócios (as) inadimplentes e da sindicalização de novos sócios (as).

•
Aprofundar o conhecimento sobre o papel e importância do MSTTR, sua história, lutas, conquistas e símbolos.

•
Estimular a cultura do estudo e diálogos reflexivos entre dirigentes, lideranças e funcionários de STTRs, além da pesquisa sobre os temas político-sindicais em diálogo com as especificidades locais. 

•
Estimular e contribuir com a organização de secretarias e coletivos de formação nos Sindicatos de Trabalhadores (as) Rurais e das Federações que ainda não as tenham.

•
Estimular a compreensão acerca da Política Nacional de Formação – PNF. 

Esse ‘caminhar e matutar’ reafirma os GES enquanto espaços privilegiados, capazes de estabelecer e aprofundar vínculos entre a realidade daquele determinado grupo com o cotidiano sindical e vice-versa. Trazendo a realidade local para a reflexão coletiva e ao mesmo tempo, trazendo a reflexão coletiva mais geral para a reflexão na comunidade. 

O estímulo à militância e a prática política, renovada e transformadora, devem ser os referenciais para a ação político-pedagógica desse espaço. Militância nesse contexto deve ser entendida como a atuação referenciada pelo conjunto de princípios e fundamentos afirmados pela Política Nacional de Formação em seus dois pilares: o projeto político (PADRSS) e o projeto pedagógico (PPP).
Os GES compõem a estratégia pedagógico-metodológica da ENFOC, mas, sua constituição e animação devem ser compreendidas enquanto uma intencionalidade política do conjunto do MSTTR. Essas ações devem compor a agenda sindical das Federações, Pólos e Sindicatos, como uma das formas de fortalecer os Sindicatos, qualificar a ação sindical, estimular mudanças na realidade local e estabelecer as condições para identificar novas lideranças comunitárias e sindicais.

São espaços privilegiados para socializar e aprofundar o alcance das lutas e conquistas obtidas pelo MSTTR nas negociações com o estado e com o patronato seja estadual ou nacionalmente. Ambiente propício para identificar as demandas e desafios que vivem aquela comunidade ou grupo específico, além de construir estratégias coletivas para superação dessa realidade. 

Organização dos Grupos de Estudos Sindicais 

Os coordenadores (as) e animadores desse processo nos estados são os Secretários (as) de Formação e Organização. A coordenação e animação de cada GES serão desenvolvidas pelos educadores (as) egressos da turma nacional e os (as) educadores (as) egressos da turma regional. 

A equipe pedagógica da Enfoc reafirma sua disponibilidade de continuar à disposição da secretaria de formação e organização sindical e da rede de educadores (as), no sentido de contribuir com a construção desta estratégia no estado.

Cabe à rede de educadores (as) a manutenção dessa militância político-sindical nas comunidades e direções/funcionários (as) sindicais ou associativas da sua base de atuação. 

Quanto ao público dos GES:

•
Todos os estados devem adotar a estratégia preferencial de organizar os grupos por comunidade ou assentamento rural. Podendo também, organizar a partir de membros das direções de Associações, Cooperativas, Sindicatos, Polos ou Regionais, Federações. 

•
Os grupos podem ser apenas de dirigentes e funcionários de sindicatos e organizações associativas, ou ainda, incorporar dirigentes, funcionários, lideranças comunitárias e parceiros que tenham afinidade política com o projeto de transformação do MSTTR. 
•
A Enfoc afirma que esse público deve ter em sua composição pelo menos 50% de mulheres e no mínimo 20% de jovens, não para efeito numérico, mas em diálogo com as deliberações políticas do MSTTR e com as aspirações de segmento historicamente excluídos na sociedade.

•
Os STTRs e/ou Polo/Regional devem preferencialmente, ser envolvidos na constituição e animação dos GES.  

A constituição de GES em espaço geográfico muito amplo, a exemplo de pólo ou regional, pode acarretar dificuldade para reunir e desenvolver atividades conjuntas. Mas, caso seja esta a opção da rede no estado, deve-se analisar e acompanhar cuidadosa e criteriosamente seu desenrolar.

Na organização dos GES, que não se assemelham a cursos de curta duração, devemos nos referenciar pelos princípios pedagógico-metodológicos que norteiam o Projeto Político Pedagógico – PPP da Enfoc: 

•
A compreensão do ser humano em sua totalidade, considerando as múltiplas dimensões da vida e do saber, como a cultura, as artes, a poesia, dialogando com outros saberes da realidade.

•
A permanente abertura aos vários saberes, presentes na ética, na ecologia, na economia, e outras áreas construtoras de saberes, assumindo diferentes linguagens e tendo o cuidado com as especificidades dos diferentes sujeitos políticos. 

•
A reconstrução da mística de mudança social, passando por uma retrospectiva crítica das lutas e, pela reinvenção e uso de símbolos, gestos e comportamentos que ajudem a revitalizar o horizonte utópico, combinando o sonho numa sociedade nova - igualitária, solidária e democrática – com o compromisso de contribuir com sua construção desde agora, engajando-se na luta contra o atual projeto capitalista.

•
A permanente articulação entre prática e teoria, entre a formação e a prática sindical, que estimule a problematização e a fundamentação da ação. 

•
A interdisciplinaridade na abordagem dos conhecimentos, de forma integrada numa relação entre específico e o geral, tendo como referência o mundo do trabalho, as relações sociais, a cultura vivida pela população do campo e outras peculiaridades do mundo rural.

•
Formação pluralista, classista, crítica e criativa, que recusa uma visão única, pois dialoga com uma diversidade de pontos de vista existentes e pauta-se na questão da identidade de classe.

•
A construção coletiva do conhecimento, a partir do pressuposto de não existir alguém que sabe tudo (educador/a) que transfere ou repassa ao que nada sabe (educando/a). Aprender e ensinar são indissociáveis, ensinamos na medida em que aprendemos, aprendemos na medida em que ensinamos.

•
Fortalecimento das identidades: respeito às diferenças de raça/etnia, geração, gênero e região. 

Quanto à organização interna dos GES:

•
Serão organizadas com número mínimo 05 (cinco) e máximo 15 (quinze) pessoas.

•
Cada participante preencherá uma ficha de inscrição, a ser encaminhada para as Secretarias de Formação das Federações. 

•
As cópias dos registros: listas, materiais e memória (relatório), devem ser encaminhados para a secretaria de formação e organização sindical das federações. Cada Grupo ter também o acervo de sua memória (fotos, relatórios, materiais produzidos).

•
Lista de presença

•
Cada GES terá uma relatoria responsável pela sistematização dos estudos e memória do grupo, periodicamente revezada entre os (as) participantes. 

•
As reuniões do grupo terão duração igual ou menor que 08 horas. 
•
São espaços de ‘troca de saberes e experiências’, logo, devem partir da reflexão coletiva sobre determinado tema ou assunto. A mediação deve ser feita pelo educador (a) responsável pela animação e coordenação das atividades do grupo. 

•
Na primeira reunião do Grupo de Estudo será definido os locais, periodicidade e forma de organização do grupo (agenda de encontros dos GES). 

•
Os grupos não têm prazo de validade, à medida que alcancem 15 participantes, deverá ser organizado outro grupo.

•
Organizar a agenda de estudos e os temas a serem abordados. Combinar a infra-estrutura: local para reunir, como fazer o deslocamento, lanche ou almoço. Importante deixar claro que o grupo deverá ser autônomo e auto-suficiente. O lanche ou almoço, por exemplo, pode ser um piquenique, cada um trás algo, ou ser na casa de alguém em sistema de rodízio, ou ainda, buscar apoio do sindicato.

Quanto ao papel e atribuições das Secretarias de Formação e Organização Sindical da Federação para a consolidação dos GES:

•
Coordenar a constituição, animação, registro, articulação e integração do trabalho de acompanhamento desenvolvido pela rede de educadores (as) com atuação no estado.

•
Sensibilizar e envolver os (as) dirigentes da Federação, Sindicatos e Pólos ou Regionais quanto à estratégia pedagógico-metodológica da Enfoc e a importância dos GES nessa estratégia.

•
Estabelecer parcerias com institutos e escolas de formação que tenham identidade política com a estratégia pedagógica da Enfoc.

•
Acompanhar presencialmente reuniões dos GES, de forma a contribuir na animação e consolidação da estratégia.

•
Envolver participantes do Coletivo Estadual de Formação e da Rede de Educadores (as) no desenvolvimento, animação e coordenação dessa estratégia no estado.

•
Organizar periodicamente encontros regionais e/ou estadual com representações dos GES, para animar e estimular o pertencimento dos grupos à estratégia pedagógico-metodológica da Enfoc desenvolvida no estado

•
Manter arquivo organizado, atualizado e acessível sobre o perfil detalhado de cada grupo (localização, responsável, relator, participantes, temas abordados...), como forma de estimular a atuação em rede, fortalecer os grupos existentes e estimular novos grupos. 

•
Quando solicitado e dentro das condições da Federação, garantir materiais como notebook, data show, quadro, transporte, convite a lideranças para reuniões...

•
Os Cursos Estaduais da Enfoc devem ser compreendidos como espaços privilegiados para socializar, aprofundar e fortalecer a estratégia dos GES no estado.

Quanto ao papel e atribuições da rede de educadores (as) do estado:

•
Sensibilizar e envolver dirigentes, lideranças e funcionários de associações, cooperativas, sindicatos e pólos quanto à estratégia pedagógico-metodológica da Enfoc e a importância dos GES nessa estratégia.

•
Acompanhar, animar, e consolidar a estratégia pedagógico-metodológica da escola.
•
Colaborar ativamente com a consolidação do Coletivo Estadual de Formação.

•
Sensibilizar dirigentes e lideranças sindicais acerca da Política Nacional de Formação.

•
Colaborar ativamente com a sistematização das experiências desencadeadas pelos GES.

•
Estabelecer permanente articulação e integração com rede de educadores dos demais estados da região, bem como, com as demais regiões do país.

•
Estabelecer permanente articulação e integração com a Equipe Pedagógica da Escola Nacional de Formação da Contag.

•
Estimular parcerias com institutos e escolas de formação existentes na base de representação da Federação, e que tenham identidade política com a estratégia pedagógica com a Enfoc.
Sugestão de metodologias para a realização de GES:

a.
Iniciar o encontro com uma vivência criativa: trazer elementos de mística que ajudem a introduzir o tema, utilizando recursos como imagens, músicas, encenações, símbolos locais, elementos da natureza.

b.
Estudar a partir de leituras ou de outros recursos, como um vídeo, fotos, exposição dialogada, ou ainda uma provocação com levantamento de subsídios coletivamente. Pode-se ter também uma fala de algum convidado, mas esse recurso deverá ser esporádico, somente para reforçar o aprendizado ou ilustrar algum tema (por exemplo, na reflexão sobre reforma agrária, dialogar com algum acampado)

c.
Possibilitar que as pessoas se expressem.

d.
O (a) animador (a) do GES deverá registrar as informações em uma memória do encontro e das principais reflexões.

Quanto a alguns temas a serem trabalhados pelos educadores e educadoras da Enfoc:

•
Organizar uma apresentação criativa, ouvir as expectativas do grupo com relação aos estudos. É importante criar um clima de camaradagem entre os participantes, de modo que eles se sintam parte do processo e que construam uma cumplicidade de grupo – que uma pessoa esteja constantemente dando força para que as outras participem.

•
Roteiro de fala explicando o que são GES, sua finalidade, eixos temáticos, unidades temáticas e eixos pedagógicos que compõem a estratégia da Enfoc;
•
Sindicalismo – trajetória e perspectivas para o MSTTR, no município, no estado e no Brasil.

•
O PADRSS enquanto o projeto político do MSTTR, construído cotidianamente quando desenvolvemos um dos seus pilares – a Reforma Agrária, a Agricultura Familiar, Assalariados (as) Rurais, Políticas Sociais, levando em conta as dimensões de gênero, de geração, de raça e etnia.

•
Temas livres à escolha de cada grupo.

•
A memória, identidade e a pedagogia para uma nova sociabilidade, devem permear todas as reflexões do grupo.  
•
Os projetos desenvolvidos pela federação naquele município podem constituir-se em bons temas a serem conversados pelo grupo. 

•
A construção de diagnósticos participativos pode vir a ser uma abordagem metodológica utilizada com variadas formas e objetivos.

•
A pesquisa diagnóstica trata-se de ação individual e coletiva de levantar informações sobre aspectos da realidade propiciando envolvimento de toda a comunidade. Essa escuta deve alcançar vários segmentos e ampliar o leque de olhares. São ações educativas que carregam uma intencionalidade política de dialogar permanentemente com a prática do cotidiano sindical.

Quanto aos materiais didáticos e para-didáticos:

•
Cada grupo deverá ter seu kit próprio composto por canetas, caixa de lápis de cor, lápis grafite, folhas de papel tipo ofício, folhas grandes de papel branco, caixa de pinceis atômicos, borrachas, revistas, jornais.  

•
A guarda do material do grupo deve ficar sob a responsabilidade do (a) relator (a), como forma de estimular a co-responsabilidade do grupo com o processo em curso, devendo ser recolhido ao final de cada reunião.

•
Informativos do Sindicato, da Federação e da CONTAG, devem ser materiais usuais para a leitura e reflexão. O alcance e eficácia dessas conquistas para a comunidade ou grupo específico devem ser o centro dessa reflexão.

•
Textos extraídos de jornais e revistas de grande circulação devem ser utilizados, sempre que possível, para estimular a reflexão crítica acerca de um determinado tema que o grupo tenha se programado para refletir coletivamente naquela reunião.

•
A construção de materiais didáticos específicos e unificados nacionalmente para o GES, ainda carece de maior debate e reflexão sobre sua pertinência e eficácia.  

•
A programação televisiva apresenta densidade interessante para estimular a reflexão sobre o cotidiano, além de ajudar a identificar aspectos constitutivos do imaginário coletivo. Desta forma, são excelentes materiais para-didáticos e de aprofundamento dos temas trabalhados durante as conversas do grupo. Deve-se estimular a criticidade ao assistir a programação das emissoras de televisão.

Este documento não pretende esgotar as dúvidas, mas, contribuir com o debate sobre os caminhos e pistas de como consolidarmos os GES enquanto uma das partes mais importantes da estratégia da Enfoc. 

Uma escola que nasce orgânica à Contag, tomando para si a responsabilidade de desenvolver uma formação político-sindical transformadora e libertadora, voltada para dirigentes, funcionários (as) e lideranças. 

Uma escola que nasce tendo como foco principal, ser um lugar de transformação política.

Uma escola que toma para si a responsabilidade de alcançar, dialogar e estimular a emancipação dos sujeitos e a transformação de realidades por meio do desenvolvimento criterioso da Política Nacional de Formação do MSTTR. 

2. PARA CRIAR UM GRUPO DE ESTUDOS SINDICAIS (GES) E MANTÊ-LO FUNCIONANDO
1. Identificar potenciais participantes considerando: 

•
Identidade do grupo: jovens, mulheres, terceira idade, delegados de base, moradores de uma mesma comunidade, novos ou futuros sindicalizados, grupos produtivos, ou outros.

•
Observar os objetivos comuns dos grupos.

•
Fazer visitas para “criar um clima favorável” às reuniões de estudos, convidar e estimular a participação das pessoas.

2.
Preparar os materiais necessários para a primeira reunião:

•
Lista de presença

•
Roteiro de fala explicando o que são GES, sua finalidade, eixos temáticos, unidades temáticas e eixos pedagógicos que compõem a estratégia da ENFOC

3.
Organizar o grupo
Com 5 a 15 pessoas, agendar a reunião, de 1 turno ou de 1 dia.

4.
Para o primeiro encontro:

•
Organizar uma apresentação criativa, ouvir as expectativas do grupo com relação aos estudos. É importante criar um clima de camaradagem entre os participantes, de modo que eles se sintam parte do processo e que construam uma cumplicidade de grupo – que uma pessoa esteja constantemente dando força para que as outras participem.

•
Fazer uma introdução conforme o roteiro detalhado no ponto 2.

•
Fazer uma escuta sobre quais temáticas (considerando os eixos apresentados) o grupo gostaria de estudar.

•
Organizar a agenda de estudos e os temas a serem abordados. Combinar a infra-estrutura: local para reunir, como fazer o deslocamento, lanche ou almoço. Importante deixar claro que o grupo deverá ser autônomo e auto-suficiente. O lanche ou almoço, por exemplo, pode ser um piquenique, cada um trás algo, ou ser na casa de alguém em sistema de rodízio, ou ainda, buscar apoio do sindicato.

5.
Sugestão de metodologias para a realização de GES:
a.
Iniciar o encontro com uma vivência criativa: trazer elementos de mística que ajudem a introduzir o tema, utilizando recursos como imagens, músicas, encenações, símbolos locais, elementos da natureza.

b.
Estudar a partir de leituras ou de outros recursos, como um vídeo, fotos, exposição dialogada, ou ainda uma provocação com levantamento de subsídios coletivamente. Pode-se ter também uma fala de algum convidado, mas esse recurso deverá ser esporádico, somente para reforçar o aprendizado ou ilustrar algum tema (por exemplo, na reflexão sobre reforma agrária, dialogar com algum acampado)

c.
Possibilitar que as pessoas se expressem.

d.
O (a) animador (a) do GES deverá registrar as informações em uma memória do encontro e das principais reflexões.

6.
Sugestão de material para serem utilizados nos GES:
Cadernos de texto; PNF; PPP; cadernos de música; cadernos projeto saúde e gênero no campo; Caderno ENFOC “AÇÃO SINDICAL E DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL SOLIDÁRIO”; materiais de pesquisa sobre história do MSTTR e experiência em DRSS elaborados e coletados a partir das atividades inter-módulos dos cursos nacional e regional sudeste; estatuto da federação e dos sindicatos; materiais impressos e audio-visuais das secretarias da CONTAG e federações, como por exemplo, os vídeos da Marcha das Margaridas e os anais dos congressos nacional e estaduais.

7.
As cópias dos registros
Listas, materiais e memória (relatório), devem ser encaminhados para a secretaria de formação e organização sindical das federações. Cada Grupo ter também o acervo de sua memória (fotos, relatórios, materiais produzidos).

3. PROJETO ALTERNATIVO DE DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL E SOLIDÁRIO - PADRSS
Elementos centrais do PADRSS
Alternativo ao que?

•
Concentração de terra e renda

•
Empobrecimento e fome da maioria da população

•
Exclusão social e aumento do desemprego

•
A lógica produtiva exigindo grandes extensões de terra, com amplos desmatamentos; 

•
Êxodo rural

•
Enfoque econômico-financeiro se sobrepõe às dimensões ambiental, social e cultural

•
Diminuição do papel social do Estado
O Modelo dominante de desenvolvimento rural implantado no País é a do crescimento agropecuário pautado na “modernização conservadora” da agricultura, no lucro e sem promover a democratização da estrutura fundiária.

 A estruturação do modelo dominante responde aos interesses de classe da elite agrária e historicamente teve apoio integral do Estado.
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O ponto de partida para a elaboração e implantação de um projeto alternativo é a concepção de desenvolvimento. Até recentemente havia uma identificação entre desenvolvimento e crescimento econômico. Isto permitia que o desenvolvimento dos países fosse medido apenas pelos níveis da renda per capita. 

Esta identificação, porém, tem sido amplamente contestada, especialmente porque crescimento e desigualdade social têm andado lado a lado. Análises que levam em conta apenas a renda per capita mascaram o grau de concentração da riqueza numa sociedade. O debate sobre o significado real de desenvolvimento levou a estudos para estabelecer parâmetros capazes de avaliar o nível de vida das pessoas de uma forma mais adequada. 

O que leva o MSTTR ao esforço de construir um projeto de desenvolvimento é, então, justamente a esperança de uma vida melhor para os que vivem no campo. Não se alcança tal desenvolvimento ou “esta vida melhor” com programas de combate à pobreza. 

Os problemas do campo são de ordem econômica, de acesso aos mercados e de políticas voltadas para o desenvolvimento das suas populações. Programas de “assistência social” são incapazes de gerar renda, aumentar a auto-estima das populações rurais e, portanto, gerar desenvolvimento. Por isso é fundamental criar políticas e programas voltados para a distribuição de renda. Segundo estudos realizados por Ricardo Paes de Barros, pesquisador do IPEA, um crescimento contínuo de 5% ao ano no Brasil levaria a uma redução de 13% no grau de pobreza em uma década. Seus estudos demonstraram a importância da criação de políticas com cunho distributivo, e não apenas de programas assistenciais de erradicação da pobreza. 
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O MSTTR entende que não há desenvolvimento no meio rural sem educação, saúde, garantias previdenciárias, salários dignos, erradicação do trabalho infantil e escravo, respeito à autodeterminação dos povos indígenas e preservação do meio ambiente. As lutas dos trabalhadores e trabalhadoras pela terra, política agrícola diferenciada, políticas sociais e direitos trabalhistas inserem-se, portanto, na construção de um projeto alternativo de desenvolvimento baseado na expansão e no fortalecimento da agricultura em regime de economia familiar. 
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O eixo central das estratégias deste desenvolvimento – preconizadas pelo movimento sindical – é a ampliação das oportunidades de emprego e renda no meio rural. Ocupa lugar privilegiado nestas estratégias a realização de uma ampla reforma agrária, como um instrumento fundamental na expansão, no fortalecimento e na viabilização da agricultura familiar. A geração de emprego e renda não se resume, evidentemente, à expansão e ao fortalecimento da agricultura familiar. Ela inclui a melhoria das condições de vida de imensos contingentes de assalariados agrícolas e a criação de outras ocupações rurais não-agrícolas e “urbanas” no campo. 

Da mesma forma, não é possível pensar em qualidade de vida, sem que haja preocupação com a qualidade do ambiente em que as pessoas vivem. É preciso também pensar em soberania alimentar, padrões de desenvolvimento agrícolas diversificados e sustentáveis em longo prazo, que restaurem as condições ecológicas da produção e respeitem o potencial de cada ecossistema, apoiando-se nas bases científicas da agroecologia. Neste sentido, é essencial qualificar o debate e o entendimento dos trabalhadores e trabalhadoras rurais sobre a relação entre meio-ambiente, qualidade de vida e desenvolvimento, fortalecendo novas relações entre os seres humanos e a natureza.
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Neste ambiente o MSTTR passou a construir um Projeto de Desenvolvimento Rural para o país, que fosse:

 a) Alternativo ao modelo neoliberal. 

 b) Sustentável e Solidário.

 c) Focado nas pessoas que vivem e trabalham no campo.

 d) Para esta e futuras gerações.

 e) Estratégico para garantir o bem estar e qualidade de vida.[image: image9.jpg]



ELEMENTOS ESSENCIAIS PARA PENSAR UM PROJETO DE DESENVOLVIMENTO

· Fortalecimento e politização do sujeito (a) social, capaz de analisar, propor, negociar políticas para transformar a realidade

· Relações sociais de gênero, que inquietem questionem o cotidiano de mulheres e homens, na perspectiva de (re)construir as relações de poder estabelecidas na sociedade.

· Não bastava questionar os modelos de desenvolvimento sem propor uma alternativa concreta.
O QUE É O PADRSS? 
É um processo de construção coletiva, vivo, dinâmico, não acabado e que se realiza cotidianamente a partir do olhar e da prática de uma organização sobre o desenvolvimento rural.

É uma proposta de desenvolvimento para o campo, que valoriza os sujeitos e concebe o espaço rural como um lugar de viver e viver bem.
Nossas Lutas
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A luta pela reforma agrária
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A reforma agrária, neste contexto, é o principal instrumento político para a ruptura com o atual modelo de desenvolvimento excludente, concentrador de terra e renda e reprodutor do poder oligárquico. É um instrumento essencial para promover o desenvolvimento democrático da agricultura e o resgate da cidadania para milhões de trabalhadores e trabalhadoras que, expulsos da terra, se viram excluídos do processo produtivo. É preciso uma política séria de Reforma Agrária que possibilite oferecer a 4,8 milhões de famílias sem terra a oportunidade de ingressar no regime de agricultura familiar. 

Esta política de redistribuição é ainda mais necessária nas regiões com maior concentração fundiária. A consolidação dos assentamentos de reforma agrária representa a passagem dos trabalhadores e trabalhadoras de um quadro de exclusão para o de inserção produtiva. Para tanto, são necessárias linhas de crédito especiais, assistência técnica e investimentos em infra-estruturas social e produtiva, voltadas à organização da produção e ao bem-estar das famílias assentadas. 

A formação profissional e os instrumentos de política de desenvolvimento, como crédito, entre outros, devem ser aplicados imediatamente após o assentamento dos trabalhadores e trabalhadoras. Devem também ser garantidos recursos orçamentários para a cobertura do total de assentamentos realizados no país, bem como a imediata legalização da área. Portanto, a reforma agrária só terá sustentabilidade econômica e social se estiver inserida num contexto de políticas globais de valorização e ampliação do papel estratégico da agricultura em regime de economia familiar para o desenvolvimento do país. 
A agricultura familiar e a potencialização do desenvolvimento
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A opção pela agricultura familiar justifica-se por sua capacidade de geração de emprego (da família e de outros) e renda a baixo custo de investimento. A sua capacidade de retenção da população fora dos grandes centros urbanos é fator fundamental na construção de alternativas de desenvolvimento. Sua capacidade de produzir alimentos a menor custo e, potencialmente, com menores danos ambientais, impulsiona o crescimento de todo o entorno sócio-econômico local. 

A falta de incentivos à agricultura familiar tem gerado a marginalidade dos jovens trabalhadores e trabalhadoras, envolvendo-os em drogas, prostituição, gravidez precoce etc. Os dados divulgados pelo Incra nos resultados da pesquisa “o financiamento destinado a agricultura é desproporcional entre os agricultores familiares e patronais, sendo que em todas as regiões a participação dos estabelecimentos familiares no crédito rural é inferior ao percentual do Valor Bruto da Produção [pelo] que eles são responsáveis.” 
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A pesquisa constatou ainda que “os agricultores familiares produzem 24% do Valor Bruto da Produção da pecuária de corte, 52% da pecuária de leite, 58% dos suínos, e 40% das aves e ovos produzidos. Em relação a algumas culturas temporárias, a agricultura familiar produz 33% do algodão, 31% do arroz, 72% da cebola, 67% do feijão, 97% do fumo, 84% da mandioca, 49% do milho 32% da soja, 46% do trigo, 58% da banana, 27% da laranja, 47% da uva, 25% do café e 10% da cana de açúcar.” A agricultura é, portanto o principal agente propulsor do desenvolvimento comercial e, conseqüentemente, dos serviços nas pequenas e médias cidades do interior do Brasil. Basta criar incentivos à agricultura para que, pelo seu efeito multiplicador, se obtenha respostas rápidas nos outros setores econômicos. É também condição fundamental para que haja uma sobrevida para a economia da grande maioria dos municípios brasileiros. 

O Programa Nacional de Apoio à Agricultura Familiar (Pronaf) e os Fundos Constitucionais são algumas iniciativas, não podendo, entretanto, a ação estatal se esgotar apenas na disponibilização de recursos para crédito de custeio. É fundamental agilizar os procedimentos das linhas de crédito de custeio e investimento, assim como a reformulação de toda a infra-estrutura produtiva e social, para atender às necessidades da agricultura familiar de forma que possa ter facilitado o seu acesso aos mercados. 

As políticas de apoio à agricultura familiar devem, inclusive, contemplar aquelas atividades não-agrícolas, como a industrialização, a produção artesanal e o turismo rural, atividades com grande potencial de geração de renda e ocupação. Outro elemento que deve estar integrado às políticas fundamentais de fortalecimento da agricultura familiar diz respeito à priorização de investimentos públicos para garantir serviços de pesquisa, experimentação, difusão, assistência técnica e extensão rural, comprometidos com a sustentabilidade e adaptados aos meios de produção familiar. 

É preciso também entender que a agricultura familiar só se viabiliza a partir de uma economia solidária. Neste sentido, a gestão coletiva da produção se apresenta como uma alternativa concreta, pela prática da cooperação: 

• a agricultura familiar só se viabiliza a partir de uma economia solidária, combinada com o uso de novas tecnologias e diversificação dos meios tradicionais de produção;

 • as formas coletivas de produção e comercialização se apresentam como alternativas concretas mediante a prática de cooperação, associativismo e parceria;

• desenvolvimento rural sustentável passa necessariamente pela garantia de documentação do uso da terra, o que também contribui para a construção da cidadania da população rural.

Assalariados rurais
O PADRSS deve ter como uma das suas principais características a ampliação da oferta de emprego e ocupações produtivas no campo.  Neste sentido, ele é estratégico para os assalariados e assalariadas rurais, uma vez que amplia as oportunidades de trabalho existentes. O Brasil tem hoje cerca de cinco milhões de assalariados rurais. Em que pese o processo de reestruturação produtiva e o aumento crescente do desemprego,

A construção de alternativas de desenvolvimento com base na expansão e fortalecimento da agricultura familiar não irá eliminar, por si só, a agricultura patronal. Não representará, portanto, o fim do assalariamento rural. Este continuará existindo e demandando políticas específicas para o setor. Por outro lado, a realidade demonstra que muitos agricultores e agricultoras familiares dependem de contratação de mão-de-obra externa para garantir o desenvolvimento de sua produção. Esta realidade vem sendo objeto de muitas discussões no movimento sindical, pois demanda políticas e participação diferenciadas na base sindical. Qualquer projeto alternativo de desenvolvimento deve pressupor a democratização nas relações de trabalho, renda digna e respeito aos direitos trabalhistas, como condições básicas para a qualidade de emprego e vida, independentemente de quem quer que seja o empregador.

Os assalariados rurais constituem a parcela mais empobrecida da agricultura e, por decorrência, de toda população brasileira. As alternativas de desenvolvimento devem abarcar este setor, interferindo diretamente na criação de novos postos de trabalho, reduzir o desemprego e criar melhores condições de vida e trabalho, e melhores salários, priorizando as seguintes questões: 

• Assentamento de trabalhadores e trabalhadoras rurais assalariados, em especial os desempregados e subempregados que optarem por desenvolver a sua própria agricultura mediante um programa de reforma agrária;

• Criação de agroindústrias ligadas à agricultura familiar, com legislação específica;

• Geração de emprego no interior da unidade produtiva familiar;
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• Programas de qualificação profissional e reconversão produtiva;

• Campanhas de educação e prevenção sobre uso de agrotóxicos e suas conseqüências, garantindo o atendimento aos trabalhadores e trabalhadoras envolvidas nessa atividade.

Formulação de políticas sociais para o campo
As políticas sociais desempenham um papel fundamental na construção de alternativas de desenvolvimento para o campo. Educação, saúde, lazer, previdência e assistência social, formação profissional, pesquisa e assistência técnica são elementos [image: image16.jpg]


estruturais de qualquer proposta de desenvolvimento. Em um mundo em constante mutação, onde a questão tecnológica assume papel preponderante na capacidade de integrar-se ao sistema produtivo, é preciso uma mudança radical do ambiente educacional até agora oferecido aos trabalhadores e trabalhadoras rurais.

 É necessário estabelecer uma maior relação entre ensino regular básico, formação profissional, redes de extensão rural e assistência técnica e suas relações com a pesquisa. Seja para a plena promoção da cidadania entre as populações rurais, seja para o próprio incremento da capacidade produtiva dos agricultores, é fundamental que se eleja como uma das prioridades, o desenvolvimento de políticas educacionais no meio rural, como uma das condições básicas para o desenvolvimento sustentável. 

A efetiva implementação do Sistema Único de Saúde (SUS) é o caminho correto para assegurar atendimentos médico, odontológico e hospitalar adequados às necessidades das populações rurais, que exigem formulações e atendimentos mais específicos, face às próprias características de localização em que se encontram. 
O acesso dos trabalhadores e trabalhadoras rurais aos benefícios da Previdência e Assistência Social é fundamental para o resgate da dignidade e cidadania de milhões de pessoas. Além disso, os recursos da aposentadoria têm se mostrado um importante instrumento de transferência de renda para o interior do país, chegando a ser fator de dinamização de diversos municípios. Esta tendência reverte, em parte, a orientação histórica de transferência de recursos do setor rural para o setor urbano. 

Embora a aposentadoria constitua em parte dos municípios rurais, a principal fonte de renda e, portanto, um elemento propulsionador do desenvolvimento local, mais de um milhão de pessoas tiveram seus benefícios represados e indeferidos pela burocracia do INSS no período de 1994 a 1997. Alternativas de desenvolvimento pressupõem, portanto, a defesa dos direitos sociais e políticos da população rural na terceira idade.

Relações de gênero e geração no meio rural
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Pensar um projeto de desenvolvimento alternativo e sustentável requer repensar as relações sociais constituídas e as suas estruturas organizativas. O sucesso deste projeto está condicionado pela legitimação e valorização social dos diversos sujeitos envolvidos, ou seja, mulheres, homens, jovens, crianças, idosos, deficientes e excepcionais. Para isso, é preciso dar visibilidade a todos, principalmente às mulheres e aos jovens. Todos os setores agrícolas, especialmente a agricultura familiar, incorporam massivamente o trabalho da mulher na esfera produtiva. A inclusão de uma abordagem de gênero é fundamental no projeto, introduzindo uma nova concepção nas relações entre homens e mulheres. 

Estas relações devem possibilitar a participação efetiva das mulheres na tomada de decisões e construção de políticas alternativas de desenvolvimento. Da mesma forma, é fundamental o reconhecimento dos jovens e idosos como atores sociais e produtivos. Apesar de a importância das lutas econômicas, é preciso combater todas as raízes da exclusão social para que possamos, de fato, avançar na construção de uma nova sociedade. Para tanto, torna-se necessário criar políticas específicas especialmente para os jovens no meio rural (oportunidades de emprego, lazer, formação, educação com currículo adequado à realidade rural) e garantir espaços de participação, promovendo assim a construção das bases culturais de um novo tipo de desenvolvimento.

ESPAÇOS DE IMPLEMENTAÇÃO DO PADRSS:
Congressos, Plenárias, Gritos da Terra Brasil, Marchas das Margaridas, Festivais da Juventude, ocupações de terras e de prédios públicos, campanhas salariais e dentre outras ações de massa e ações do MSTTR.

Incorporam novas temáticas, ampliam a concepção e fortalecem a prática do PADRSS em suas várias dimensões
O PADRSS se constrói e se estrutura internamente no MSTTR pela ação política, pelos processos de mobilização, formação e negociação desencadeado pelas frentes de luta e pelas várias ações que dinamizam e atualizem permanentemente o projeto político.
COMO IMPLEMENTAR O PADRSS? (Internamente)
1. Democratizando e fortalecendo as organizações 

2. Reconhecendo e valorizando os espaços coletivos 

3. Construindo uma agenda política e planos de luta do MSTTR que dialoguem com as demandas da base

4. Ampliando as alianças e pautando a ação na mobilização e no compromisso com a base
COMO IMPLEMENTAR O PADRSS?  (Externamente)
1. Propondo e negociando políticas que garantam direitos, vida digna e valorizem o campo na sua diversidade, organizativa e produtiva

2. Considerando as demandas e necessidades específicas dos diferentes sujeitos que compõe a categoria trabalhadora rural.    

3. Ampliando as alianças e pautando a ação na mobilização e no compromisso com a base
4. Linha do Tempo do MSTTR em Pernambuco

· Período 1950 – 1961

	Contextualização

	· Período de discussão para criação e organização dos trabalhadores rurais por meio da Igreja Católica Progressista; 

· Animação dos trabalhadores na região do Pajeú por meio de Dom Francisco Austregésilo;

· Influência do Partido Comunista na organização dos trabalhadores do campo;

· Cresce o nível de sindicalização dos trabalhadores, É um período de muitas greves.

· Acentuação da separação entre campo e cidade/subordinação da agricultura a industrialização;

	Ano
	Conjuntura Política e Social
	Contexto do MSTTR

	1950
	Fundação do Master – Movimento dos Agricultores Sem Terra
	

	1951
	Fundação do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos - DIEESE
	

	1954
	Fundação da ULTAB – União dos Lavradores e Trabalhadores Agrícolas do Brasil
	

	1955
	Primeiras Ligas Camponesas em Pernambuco – Engenho Galiléia Vitória de Santo Antão
	Fundação do STR de Barreiros

	1961
	1º Congresso Nacional dos Lavradores e Trabalhadores Agrícolas, em 1961, conhecido como "Congresso de Belo Horizonte”, convocado e coordenado pela ULTAB, reuniu 1.600 delegados de várias organizações. 


	Fundação de 07 Sindicatos de Trabalhadores/as Rurais: (Timbaúba, Quipapá, Vitoria de Santo Antão, Agrestina, Limoeiro, Bom Conselho e Lajedo).

	
	
	Criado o Sorpe (Serviço de Orientação Rural de Pernambuco), ligado aos Círculos Operários Cristãos.


· Período 1962 - 1972

	Contextualização

	· No período de 1960 a 1963 são fundados 61 Sindicatos, 26 na Região da Mata; 30 no Agreste; e 05 no Sertão.

· No período de 1964 a 1979 se caracterizou com o período de intensa repressão da ditadura militar, com intensa constituição de Sindicatos.
· No período de 1964 à 1979 são criados 65 Sindicatos, 14 são na região da Mata; 26 no Agreste e 25 no Sertão;
· No período de 1965 a 1972 os Sindicatos sofreram várias intervenções do Ministério do Trabalho foi mais forte nos seguintes Sindicatos: Palmares, Água Preta, Ribeirão, Goiana, Pesqueira, Escada, Aliança, Igarassu, Cabo, Jaboatão. Tipo de intervenção: Destituição da diretoria do Sindicato e nomeação de um interventor pelo MT. Algumas intervenções duraram mais de 05 anos a exemplo do STR de Palmares. Outros Sindicatos que sofreram intervenção: Aliança, Carpina, Joaquim Nabuco, Itambé, Catende, São Benedito, a maioria das intervenções era proveniente de denúncias feitas pelo patronato contra diretores mais atuantes alegando agitação no campo, ato subversivo e etc. Outros motivos: alegação de descumprimento das portarias Ministerial sobre eleições sindicais, sobretudo naqueles Sindicatos do interesse do Ministério.

· A década de sessenta também foi marcada pelas reformas de base erguida como bandeira pelos partidos políticos de esquerda;

· Período de forte atuação política das organizações sindicais e partidos políticos de esquerda

· Bandeiras de luta levantadas pelas organizações sindicais: melhores salários e mudanças estruturais para garantir o processo de desenvolvimento sustentável;

	Ano
	Conjuntura Política e Social
	Contexto do MSTTR

	1962
	Eleito para Governador Miguel Arraes – exercendo uma ação trabalhista favorável aos trabalhadores/as
	Fundação da Fetape – 1º Presidente Manoel Gonçalo do STR Panelas

	
	
	Quatro (04) Sindicatos são fundados na Região da Mata

	
	
	Reconhecimento dos Sindicatos como representantes da Categoria – TRABALHADORES RURAIS

	
	
	Primeiros Sindicatos reconhecidos pelo Ministério do Trabalho: Caruaru, Lajedo, Limoeiro e Vitória de Santo Antão.

	1963
	Instituído o Estatuto do Trabalhador Rural (LEI Nº 4.214 - DE 2 DE MARÇO DE 1963 - DOU DE 22/3/63 – Revogado pela Lei nº  5889, DE 08/06/1973), que rege as relações do trabalho rural.

	Greve Unificada dos Canavieiros 

	
	
	Primeiro Acordo do Campo na Zona da Mata

	
	
	47 Sindicatos são fundados, desses 20 (vinte) são na Região da Mata.

	
	
	Congresso de Fundação da Contag

	
	
	Vários momentos de discussão no MSTTR para construção de um projeto de sociedade.

	
	Conquista da 1ª Lei Trabalhista para o campo – Lei 4.214.
	

	1964
	Golpe Militar
	Reconhecimento da Contag

	
	Prisão, tortura e exílio de grandes lideranças políticas como: Gregório Bezerra, Miguel Arraes e outros.
	Lideranças Sindicais presas e torturadas: Manoel Soares e Manoel Gonçalo, ex–presidentes da Fetape.

	
	
	Prisão e desaparecimento de lideranças sindicais de base.

	
	Estatuto da Terra/Imposição do Governo Militar
	

	
	Ação clandestina dos Movimentos Sociais
	

	1965
	
	Euclides Nascimento é eleito diretor executivo da Contag

	1966
	
	Euclides Nascimento é eleito Presidente da Fetape pela primeira vez

	
	
	Estabelecido convênio com o Instituto para o Desenvolvimento do Sindicalismo Livre – Iadesil, para construção dos Centros: de Ribeirão, Carpina e Garanhuns.

	1967
	Criação do Funrural/Controle do Estado sob os STRS.
	Criação do Departamento Educacional da Fetape

	
	
	Fetape coordena 360 escolas de alfabetização rural no período de 1967 a 1969 (cruzada ABC)

	1968
	Ato Institucional - AI nº 05, o poder do presidente da república de caçar mandatos, suspender direitos políticos, demitir e aposentar funcionários, e fechamento do Congresso Nacional.
	11 (onze) Federações participaram da eleição para Presidente da Contag, sendo eleito José Francisco de Pernambuco com um resultado de seis votos a cinco.

	
	Greve dos 10.000 (dez mil) canavieiros no município do Cabo
	

	1970
	Período de grande repressão ao movimento operário e popular
	Criado vários programas de rádios “A voz do trabalhador rural”, nos municípios de: Carpina, Limoeiro, Belo Jardim, Afogados da Ingazeira, Petrolina, Caruaru, Serra Talhada, Garanhuns. 

	
	Copa do Mundo - estratégia de desvirtuar a atenção dos brasileiros da situação de repressão provocada pela Ditadura Militar.
	Sindicalismo reprimido

	
	Criação do Proálcool - investimento do setor canavieiro na produção da cana de açúcar de forma desenfreada.
	

	1971
	Criação do PRO-RURAL – LEI COMPLEMENTAR Nº 11 - DE 25 DE MAIO DE 1971 - DOU DE 26/05/1971 no seu Artigo 2º diz que o Programa de Assistência ao Trabalhador Rural consistirá prestação dos seguintes benefícios: aposentadoria por velhice; aposentadoria por invalidez; pensão; auxílio-funeral, serviço de saúde; serviço social. 
	Lei complementar 11/71, concedendo o direito à aposentadoria, foi aprovada.


· Período 1972 a 1982

	Contextualização

	· No período de 1979 a 1983 foi um momento de grande seca no Nordeste

· O período e 1980 a 1990 se destacou uma grande efervescência na luta pelas Barragens
· Período de grande atuação das Comunidades Eclesiais de Base – CEBs

	Ano
	Conjuntura Política e Social
	Contexto do MSTTR

	1972
	Inicio da Lei da Aposentadoria apenas para homens, com idade a partir de 65 anos e recebendo metade do salário mínimo.
	Criação do Programa para bolsistas no MSTTR atendendo 4.400 jovens, animando a sua participação.

	1973
	
	Intensa mobilização da Fetape e Sindicatos em defesa das famílias atingidas pela Barragem de Brotas no Sertão do Pajeú.

	
	
	Fetape reforça a alfabetização por meio do convênio com o INCRA e o Movimento Brasileiro de Alfabetização - Mobral

	1974
	Período de grande repressão ao movimento operário e popular
	Diretoria da Contag é destituída

	1975
	Surgimento da Comissão Pastoral da Terra – CPT
	

	1978
	1ª Greve após o Golpe Militar (ABC Paulista) e a rearticulação do Movimento Operário.
	

	1979
	Redemocratização (Lei da Anistia) Retorno dos Exilados
	Retomada das Lutas do MSTTR: Greve dos 250 mil canavieiros na Zona da Mata, Luta contra Seca, Luta de Barragens.

	
	
	Assinada a 1ª Convenção Coletiva dos Trabalhadores/as Canavieiros/as de Pernambuco.

	
	
	Criação dos dez Polos Sindicais

	
	Militarização dos conflitos Agrários
	Alguns Sindicatos perdem o convênio com o Instituto Nacional de Assistência Médica e Previdência Social – INAMPS

	
	Inauguração da Barragem de Brotas
	

	
	Período de grandes ocupações de terra
	

	
	Visita do Papa
	Fetape entrega documento denunciando a situação fundiária no Estado de Pernambuco sobre a violência no campo.

	1981
	1ª CONCLAT (congresso Nacional da Classe Trabalhadora)
	1º Congresso de Delegados Sindicais da Zona da Mata (400 Delegados).

	
	Eleita a 1ª Comissão Pró – CUT: Zé Francisco, Luiz Inácio; Jacó Bitar
	


· Período 1982 a 1992

	Contextualização

	· No período de 1980 a 1990 são fundados 52 Sindicatos

· No período de 1990 a 1992 concentrou a luta contra o arrocho salarial do Governo Collor

· No Período de 1980 a 1990 se deu a organização das lutas pelos atingidos de Barragens (Itaparica)
· Período do Movimento das Diretas Já;

· Movimento de participação popular na constituinte;

· Avanço do Neoliberalismo

	Ano
	Conjuntura Política e Social
	Contexto do MSTTR

	
	
	Organização de base das mulheres na Comunidade de Caiçarinha da Penha/Serra Talhada.

	1983
	Fundação da CUT/PE
	Assassinato de Margarida Maria Alves na Paraíba.

	1984
	Grandes mobilizações pelas eleições diretas para Presidente da República
	Participação nas eleições pelas Diretas Já, defendendo a Proposta Dante de Oliveira que defendia a eleições diretas para presidente da república.

	
	
	1º Encontro de Mulheres Trabalhadoras Rurais do Polo do Sertão Central.

	
	
	É eleita a 1ª mulher Presidente de um Sindicato - Dona Lia no município de Itapetim-PE.

	1985
	Eleição de Tancredo Neves para Presidente da República por colégio eleitorado
	Retomada da luta pela Reforma Agrária pelo MSTTR.

	
	Criação do Movimento dos Sem Terra – MST
	4º Congresso da Contag é apresentado a proposta por Dona Lia de aumentar a participação das mulheres rurais no MSTTR.

	
	Criação da União Democrática Ruralista – UDR
	1º Encontro de mulheres do Polo Sindical do Araripe

	
	Criação do Plano Nacional de Reforma Agrária
	2º Encontro de Mulheres Trabalhadoras Rurais do Sertão Central

	1986
	Eleição de Miguel Arraes para Governo do Estado após o período de exílio com apoio do Movimento Sindical de Pernambuco.
	1º Encontro de mulheres trabalhadoras rurais da Zona da Mata, Agreste Setentrional e Sertão do Sub-médio São Francisco.

	
	Eleição dos Deputados e Senadores constituintes
	MSTTR lança duas candidaturas para as eleições: Euclides Nascimento (Deputado Federal) e Reginaldo Muniz (Deputado Estadual)

	
	
	Início do período de oposições sindicais.

	1987
	Criação do Programa Governamental de Entressafra para Zona da Mata – (Chapéu de Palha)
	Primeira eleição da Fetape em Congresso

	
	
	Surgimento do PAPP (Programa de Apoio ao Pequeno Produtor)

	
	
	1º Encontro Estadual das Mulheres Trabalhadoras Rurais em Olinda.

	
	
	1º Encontro de mulheres trabalhadoras rurais do Nordeste;

	
	
	1º Encontro de mulheres trabalhadoras rurais do Agreste.

	1988
	Promulgação da Constituição de 1988
	Encontro Estadual da Mulher trabalhadora rural em preparação ao 1º Seminário Nacional da Mulher trabalhadora rural da Contag;

	
	
	1º Seminário Nacional da Mulher trabalhadora rural da Contag

	
	
	1º Encontro da Mulher trabalhadora rural do Pajeú.

	
	
	1º e 2º treinamento de sindicalismo para as mulheres trabalhadoras rurais.

	
	
	Em função de denuncia pelo presidente da Fetape José Rodrigues da Silva, sobre assassinato de um trabalhador no engenho patrimônio sob a responsabilidade da usina Santa Tereza no município de Condado-PE, respondeu processo de calunia, injúria e difamação sendo condenado a 3 anos de prisão, cuja sentença só foi derrubada no tribunal e por conta da grande mobilização do movimento sindical. 

	1989
	Eleições Diretas para Presidente da República
	

	
	Fernando Collor é eleito Presidente da República, numa disputa com uma proposta popular democrática tendo Luiz Inácio da Silva - LULA como candidato.
	

	
	1ª Greve Geral no Brasil comandada pela CUT.
	

	1990
	
	2º Congresso da Fetape.

	
	
	Ação do Movimento Sindical junto ao Supremo Tribunal Federal para garantir aposentadoria integral para os trabalhadores rurais.

	1991
	
	Fórum da Seca em Serra Talhada com a participação massiva do MSTTR de Pernambuco

	
	
	Manifesto da Fetape: Açúcar com gosto de sangue, denunciando as injustiças nas relações de trabalho e a violência no campo, principalmente na região canavieira de Pernambuco.

	
	
	Incorporação do trabalhador rural ao regime único da previdência.

	1992
	Impeachment do Governo Collor
	Aplicação dos direitos dos trabalhadores rurais na previdência – inclusão de homens e mulheres, recebendo o salário integral, outras conquistas: salário maternidade; auxílio desemprego entre outros.

	
	
	2º Encontro Estadual das Mulheres trabalhadoras rurais

	
	
	3º Encontro Nacional das Mulheres trabalhadoras rurais

	
	
	Eleição do assessor jurídico da FETAPE a deputado estadual - Romeu da Fonte.


· Período 1992 a 2002

	Ano
	Conjuntura Política e Social
	Contexto do MSTTR

	1993
	Governo do presidente Itamar Franco, que reforça a política do neoliberalismo.
	Ocupação da Sudene

	
	
	3º Congresso da Fetape

	
	
	Criação das Secretarias da Fetape por frente de Lutas

	1994
	Eleição de Fernando Henrique Cardoso para Presidente, numa disputa com a proposta de candidatura popular e democrática, tendo Luiz Inácio da Silva - LULA como candidato.
	Retomada do trabalho de formação sindical

	
	
	Assinada a 1ª Convenção Coletiva dos Trabalhadores da Hortifruticultura do Vale São Francisco-Pernambuco.

	1995
	Decretada falência da Usina Catende – demissão de mais de dois mil trabalhadores. Condição que provoca o modelo do latifúndio na região da Mata, que se articula contra os trabalhadores/as.
	Concebido o Projeto Alternativo de Desenvolvimento Rural Solidário e Sustentável - PADRSS

	
	
	Criado o 1º Coletivo de Formação do MSTTR de Pernambuco

	
	
	1º Grito da Terra Brasil

	
	
	Negociação e criação do Pronaf – Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar, pautado no GTB. 

	
	
	1º Encontro da Agricultura sustentável promovido pelo movimento de mulheres trabalhadoras rurais do Polo Sindical do Sertão Central.

	1996
	
	4º Congresso da Fetape.

	
	
	2º Encontro da Agricultura Sustentável.

	1997
	
	Plenária Nacional de Mulheres Trabalhadoras Rurais

	1998
	Reeleição de Fernando Henrique Cardoso, um audacioso plano econômico que confrontava com a proposta de candidatura popular e democrática, tendo Luiz Inácio da Silva - LULA como candidato.
	1ª Ocupação de terra na Zona da Mata (15 Engenhos em 08 municípios – 6,5 mil ha)

	
	
	2ª Ocupação da Sudene

	
	
	Filiação da Fetape a CUT

	
	
	Manoel Santos é eleito presidente da Contag

	
	
	Luís Carlos da Silva assassinado por está em comando de greve no engenho Terra Rica, administrado pela Usina Santa Tereza. Outra vez a FETAPE estava no apoio, na busca para que os criminosos fossem punidos, 15 pessoas indiciadas, só em março de 2008, 14 foram a júri popular e condenados 18 anos de prisão.

	1999
	
	5º Congresso dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais da Fetape

	
	
	Criada a Secretaria de Coordenação de Mulheres da Fetape

	
	
	1ª Greve de assalariados rurais do Vale do São Francisco

	
	
	Inicio da negociação do Programa Nacional de Crédito Fundiário

	
	
	1º Encontro Nacional da Juventude Rural, PE participa com 02 representações.

	2000
	
	1ª Marcha das Margaridas

	
	
	2º Encontro Nacional da Juventude Rural, Pernambuco participou com 04 representantes, no encontro a Juventude levantava suas propostas para construção do PADRSS.

	2001
	
	4º Encontro de Mulheres Trabalhadoras Rurais

	
	
	É deliberada no 8° Congresso da Contag a criação das Coordenações e Comissões de Jovens nas instâncias do MSTTR, porém nessa época Pernambuco já tinha várias comissões em todo Estado.

	
	
	2º Encontro Estadual da Juventude Rural.

	2002
	Eleição do Presidente Lula. Agora vence a candidatura democrática popular
	1ª Coordenação de Jovens eleita no 6º Congresso da FETAPE. (Coordenadora: Lucenir)

	
	Aprovação das Diretrizes Operacionais da Educação Básica das Escolas do Campo - Resolução CNE/CEB nº 1, de 3 de abril de 2002
	


· Período 2002 a 2012

	Contextualização

	· 2003 a 2007 - Ampliação dos Programas Sociais para o campo, a exemplo do Pronaf, Política de ATER, Bolsa Família, Bolsa Escola e as obras do PAC;

	Ano
	Conjuntura Política e Social
	Contexto do MSTTR

	2003
	
	2ª Marcha das Margaridas

	2004
	
	1º Salão da Reforma Agrária em Barreiros-PE

	2005
	
	Maior greve dos canavieiros com a participação dos Sindicatos 

	
	
	2º Salão da Reforma Agrária em Garanhuns-PE

	
	
	Nasce a Escola Nacional de Formação da Contag – Enfoc

	
	
	1º Grito da Terra de Pernambuco

	
	
	É Deliberado no 9º Congresso da CONTAG os 20% da participação da Juventude nas instâncias do MSTTR

	
	
	1º Festival Estadual da Juventude Rural

	
	
	FETAPE/STRS executam o Consórcio Social da Juventude Rural

	2006
	Reeleição do Presidente Lula
	7º Congresso dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais

	
	
	1ª Diretoria de jovens da Fetape

	
	
	Ocupação as APS’s (INSS) em todo estado

	
	
	MSTTR lança candidatura ao Deputado Estadual: José Patriota e Bruno Ribeiro

	
	
	2º Festival Estadual da Juventude Rural

	
	Eleição do Governador Eduardo Campos no 2º turno pela Frente Popular de Pernambuco.
	

	2007
	Reedição do programa de entressafra na Zona da Mata – Chapéu de Palha. 
	3ª Marcha das Margaridas

	
	
	Lançamento do Programa Jovem Saber

	2008
	
	1ª Turma estadual da Enfoc

	
	
	3º Festival Estadual da Juventude Rural

	
	
	1ª Plenária Nacional da Juventude Rural

	2009
	
	1º Grito da Terra do Sertão do Araripe

	
	
	1ª Mostra Regional do Sindicalismo Rural no sertão

	
	
	2º Grito da Terra Pernambuco

	2010
	Eleição da Presidente Dilma
	Manoel Santos é eleito Deputado Estadual, representação dos/as trabalhadores/as rurais na Assembleia Legislativa.

	
	
	4º Festival Estadual da Juventude Rural

	
	
	8º Congresso dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais

	
	Reeleição do Governador Eduardo Campos no 1º turno pela frente popular de Pernambuco, e de 02 Senadores.
	Realização da 1ª Feira da Agricultura Familiar e Reforma Agrária do estado de Pernambuco.

	2011
	
	3º Grito da Terra Pernambuco

	
	
	 Institucionalização da Secretaria Executiva da Agricultura Familiar – reinvindicada no GTPE 2009

	
	
	Falecimento de Euclides Nascimento

	
	
	4º Marcha das Margaridas

	
	
	32 anos de Campanha Salarial dos Trabalhadores/as Canavieiros de Pernambuco.

	
	
	18 anos de Campanha Salarial dos Trabalhadores/as da Hortifruticultura de Pernambuco.

	
	
	3º Encontro Nacional de Formação - Enafor


5. ARTIGOS SOBRE OS 50 ANOS DA FETAPE
Traços importantes da nossa História

A Fetape comemora, em 2012, bodas de ouro. Cinquenta anos dedicados à construção de uma sociedade justa, humana e igualitária, que reconheça e valorize sua gente, assegurando as condições dignas de cidadania e justiça social no campo. Esses foram os ideais que nortearam a fundação da Federação e que buscaram unificar, nas três regiões do estado: Mata, Agreste e Sertão, a luta dos trabalhadores/as rurais.

Ao final dos anos 50, com a criação das Ligas Camponesas, que lutavam por Reforma Agrária foram sendo constituídos os nossos primeiros Sindicatos, como representantes legais da luta por terra, melhores salários e cidadania no campo. Vale ressaltar que, no início dessa organização muitos foram os momentos de dificuldades e desafios, que apesar dos sofrimentos causados, também foram gratificantes, pelo fato de darem origem  ao momento histórico e efervescente de estruturação de uma instituição que buscasse unificar a luta dos trabalhadores e trabalhadoras rurais: a Fetape.

Em prol dessa luta, que se iniciou em 1962, muitos companheiros tombaram no campo de batalha pela truculência dos patrões e governos autoritários. Vale salientar que, dois anos após sua fundação, veio o golpe militar de 1964, que cassou vários dirigentes sindicais, entre eles, o ex-presidente da Fetape, o companheiro inesquecível Euclides Nascimento, que, bravamente, enfrentou a ditadura militar junto com outros diretores  de vários Sindicatos e da  própria Federação.  Nesse período, a Fetape foi exemplo de resistência contra a ditadura e pela redemocratização do nosso país. 

Outro fato marcante ocorreu no ano de 1979, quando fizemos a primeira greve dos canavieiros do estado de Pernambuco e, porque não dizer, a primeira greve de trabalhadores/as assalariados/as rurais do Brasil. Para essas pessoas foi um momento histórico, pois teve como ponto de partida não apenas a luta pela melhoria da qualidade de vida do homem  do campo, mas  a importância política no enfrentamento à ditadura militar e ao fato de os usineiros manterem  muitos canavieiros  como se fossem verdadeiros escravos.

Marca também essa história, a participação do Movimento Sindical dos Trabalhadores/as Rurais, junto com a sociedade brasileira, no apoio à emenda Dante de Oliveira, que se constituía na decisão de eleições diretas para a Presidência da República. Já em 1993, outro marco na história do Movimento, organizado pela nossa Federação, foi a ocupação da Sudene. 

Do ponto de vista de organização da categoria, a Fetape começa a articular a organização das mulheres trabalhadoras rurais, no final dos anos 80, constituindo-se, nessa época, a primeira Comissão Estadual de Mulheres Trabalhadoras Rurais, tendo como foco a luta contra a violência, o direito de igualdade entre homens e mulheres, acesso à terra, ao crédito, à saúde diferenciada para as mulheres do campo, entre outras.

Da mesma forma, no final dos anos 90, e em função do êxodo rural, a Fetape promoveu a organização da juventude, como forma de manter e promover condições para a permanência dos jovens no campo. Nesse sentido, muitas foram as conquistas em termos de políticas públicas direcionadas para manter a juventude no meio rural.

Ainda no final dos anos 90 e início de 2000, até a presente data, a luta da Federação se mantém firme na organização dos/as agricultores/as familiares e dos/as assalariados/as pelo acesso à terra. Somos, hoje, o movimento que mais ocupou áreas nesses últimos dez anos. Além dessa conquista, temos o maior assentamento de reforma agrária do Brasil, conhecido como assentamento Miguel Arraes, localizado nas cidades de Catende, Xexeu, Água Preta, Palmares e Jaqueira. Esse tem um diferencial que merece destaque, por sua organização e funcionamento, já que é administrado pela Cooperativa Harmonia, cujos dirigentes são os trabalhadores e trabalhadoras rurais dos assentamentos.

A nossa Federação sempre foi destaque em nível nacional, não apenas pelo fato das grandes mobilizações, mas como propositora de políticas voltadas para os rurais, que se tornaram, ao longo do tempo, políticas de governo, a exemplo do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), políticas de acesso à terra, entre outras.

Vale à pena lembrar, ainda, que fomos propositores da criação da nossa Contag – Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura. 

No início do século XXI, a Fetape, mais uma vez, se destaca no cenário nacional, ao propor que os/as trabalhadores/as rurais não ficassem somente na reivindicação e nem na proposição, mas participassem ativamente das disputas eleitorais em nível local, estadual e nacional, com representantes no Legislativo e no Executivo, como forma de fortalecer a  formulação de políticas públicas e a luta dos homens e mulheres do campo.

Em 2004, elegemos alguns vereadores e vereadoras. Já em 2008, participamos ativamente das eleições municipais, com cerca de 100 candidatos a vereadores e prefeitos, elegendo mais de 50 companheiros/as. Um destaque nesse ano foi a vitória emblemática e de grande significado político para nossa categoria, que foi a eleição do companheiro Genivaldo Meneses para prefeito da cidade de Águas Belas, demonstrando que trabalhadores/as rurais têm competência para administrar não apenas Sindicatos, como também prefeituras, secretarias etc.

No ano de 2010, a Fetape, buscando consolidar sua força política, apresenta Manoel Santos para deputado estadual, assegurando uma grande vitoria,  obtendo mais de 42.000 votos. Pela primeira vez na história de Pernambuco, um trabalhador rural foi eleito para a Assembleia Legislativa. Além dessa vitória política, tivemos outra vitória, que foi a construção de uma chapa única para a Direção da Fetape,  demonstrando a capacidade política de superação e possibilidade de se construir a  unidade na diversidade. 

Por essas razões, a Fetape sempre levantou como bandeira o princípio da democracia participativa e, por isso, no seu hino,  impunha   o seguinte ideal: 

“... Na força da luta o vermelho se faz, o verde é o campo e o branco é a paz.” 

50 anos de GLÓRIA  - VIVA A FETAPE !!!!! 

5.1. A história de lutas e conquistas dos/as assalariados/as rurais de Pernambuco

Por: Paulo Roberto Rodrigues Santos 

Diretor de Política Salarial da Fetape

Ana Paula de Albuquerque

Assessora da Diretoria de Política Salarial 

Pode-se afirmar, hoje, que a luta dos assalariados e assalariadas rurais de Pernambuco avançou nesses 50 anos de história da Fetape, principalmente, pela conquista de dois grandes acordos, sendo um celebrado pela categoria dos trabalhadores/as canavieiros/as da Zona da Mata, no ano de 1979; e o outro da hortifruticultura irrigada do Vale do São Francisco/PE, em1994.

Essas conquistas só foram possíveis a partir da organização dos assalariados e assalariadas rurais para combater a exploração no trabalho, promovida pelos grandes latifundiários nas relações entre o capital e o trabalho, tanto na lavoura canavieira, quanto nas fazendas de uvas e mangas do Vale do São Francisco. 

Os acordos, celebrados em Convenção Coletiva de Trabalho, possibilitaram aos assalariados e assalariadas rurais a garantia de direitos trabalhistas, sociais e econômicos que, até então, não eram disciplinados.

Foi nessa época que o sindicalismo aflorou em Pernambuco, com as lutas pelos direitos sociais, combate à concentração de terras e à violência no campo.

No Brasil e no mundo inteiro, sempre houve conflitos de interesses entre capital e trabalho. Enquanto o trabalhador emprega sua mão de obra e luta para ganhar um salário justo e digno, o empresariado, representando o capital, procura explorar o/a trabalhador/a e, muitas vezes, comete violência contra esses, para obter maiores lucros e crescer economicamente, aumentando o seu poder político perante a sociedade.

Na década de 50, os/as trabalhadores/as assalariados/as, principalmente, na área canavieira do estado, iniciaram as primeiras mobilizações, com o objetivo de denunciar as irregularidades nas relações do trabalho praticadas pelo patronato. Porém, as mobilizações no meio rural brasileiro intensificaram-se, especialmente em Pernambuco, na década de 60, com a criação das Ligas Camponesas, que não limitou a sua atuação à área canavieira, mas também atingiu o Agreste, pela defesa da permanência dos/as trabalhadores/as arrendatários/as e pela reforma agrária.

Em 1963, com a primeira e maior greve geral do setor canavieiro, houve o primeiro acordo da cana, com a participação do então governador Miguel Arraes de Alencar, o conhecido “Acordo do Campo”. Mesmo com os/as trabalhadores/as já organizados em sindicatos, era predominante, na Zona da Mata, a monocultura da cana de açúcar, secularmente explorada pelos senhores de engenhos e usineiros.

Com o golpe militar de 1964, e o afastamento do governo popular, houve intervenção em 30 dos 35 Sindicatos dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais da Zona da Mata canavieira de Pernambuco. Isso causou um mal-estar nos Sindicatos, gerando grave crise política e financeira. (veja Revista 40 anos da Fetape)

Nesse mesmo momento, os usineiros e senhores de engenhos se aproveitaram do regime da ditadura e voltaram a explorar os trabalhadores e trabalhadoras, sem que os mesmos pudessem avançar nas suas reivindicações, por causa da perseguição do forte regime ditatorial.

A retomada das lutas coletivas

O Movimento Sindical dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais na zona canavieira retomou as lutas coletivas em 1979, sob a coordenação da Fetape e mais 24 Sindicatos. Na época, foi pensada uma greve geral, organizada por todos os STTRs da região, para durar uma semana. No entanto, essa mobilização foi antecipada pelos Sindicatos de São Lourenço da Mata (presidido na época por Agapito) e Paudalho (presidido por Beija-Flor), resultando numa grande manifestação de trabalhadores/as insatisfeitos/as com a exploração, naquele período. Vendo isso, a classe patronal cedeu às reivindicações e logo chegou a um acordo com os/as trabalhadores/as, que conquistaram um aumento salarial de quase 60% acima do salário mínimo da época, além de outras vantagens econômicas, políticas e sociais. 

Desde então, a diretoria de Política Salarial da Fetape contabiliza diversos avanços para a categoria no estado: cesta básica, disciplinamento de horário, garantia da tabela de tarefas, transporte seguro, qualificação do trabalhador/a, organização nos locais de trabalho com eleição de delegados/as sindicais, salário sempre maior que o mínimo, dentre outras.  Essas e outras conquistas, ao longo desses anos, vêm sendo aprimoradas, a exemplo da regularidade de reuniões da Comissão Paritária na Zona da Mata e no Vale São Francisco-PE. Essa comissão, composta por representações da classe patronal e de trabalhadores/as, com o intermédio da Superintendência Regional do Trabalho, tem o papel de monitorar as conquistas frutos das negociações, além de apontar irregularidades nos locais de trabalho, dando subsídios para as negociações futuras, a partir da escuta dos assalariados e assalariadas rurais, representados pelos seus delegados/as de base e dirigentes sindicais.

A Fetape, hoje, representa e organiza, a cada ano, as campanhas salariais da Zona da Mata e do Vale do São Francisco. Em números, podemos afirmar que, no período de safra do Vale do São Francisco-PE, a geração de emprego gira em torno de 120 mil trabalhadores assalariados/as, nas várias atividades, que vão do plantio à colheita de uvas e mangas. Já na safra da cana de açúcar da Zona da Mata, é possível contabilizar cerca de 90 a 100 mil trabalhadores/as assalariados/as, no período de safra.

Mesmo contabilizando avanços expressivos para a mudança de vida dos/as assalariados/as rurais, a Diretoria de Política Salarial da Fetape reconhece que muita coisa ainda precisa melhorar para essa categoria, a despeito das políticas sociais, que ainda são muito tímidas para o campo, a exemplo da habitação, educação, saúde, entre outros direitos sociais básicos.

O cenário atual nos mostra que ainda é preciso avançar, e muito, pois existe, no Brasil, cerca de 4,78 (Pnad/IBGE de 2009) milhões de assalariados/as rurais, ocupados/as em atividades agrícolas. Desse total, aproximadamente 65% não têm registro na Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), o que dificulta o acesso dessas pessoas aos seus direitos trabalhistas e previdenciários. Quanto à ocupação dos assalariados/as rurais, cerca de 2,6 milhões são empregados permanentes e 2,1 milhões são trabalhadores/as temporários/as, que englobam os/as safristas, os/as empregados/as da agricultura familiar, e outros. (Dados coletados pela Subseção do Dieese/ Contag).

5.2. REFORMA AGRÁRIA, QUANDO? JÁ!!!.

Por: Eraldo Souza

Diretor de Política Agrária e Meio Ambiente

Aglailson Paixão

Assessor da Diretoria de Política Agrária e Meio Ambiente

Antonio Francisco da Silva (Ferrinho)
Coordenador de Meio Ambiente

Jeedson Souza

Assessor da Coordenação de Meio Ambiente

No Brasil, hoje, há 8.792 projetos de assentamentos coordenados pelo Incra, ocupando uma área superior a 85.866.200 hectares, o que corresponde a mais de 10% do território nacional. (Fonte: Incra Nacional e Instituto de Terras de Pernambuco). Esses dados crescem, significativamente, quando consideramos também os números do Programa Nacional de Crédito Fundiário (PNCF), uma conquista do Movimento Sindical dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais (MSTTR), de complementação ao processo de Reforma Agrária. Desde 1998, com o Projeto-piloto Cédula da Terra e, depois, em 2002, já PNCF, o governo vem adquirindo imóveis, que não são passíveis de desapropriação, para homens e mulheres do campo. 

Em Pernambuco, existem 333 assentamentos do Cédula da Terra e Crédito Fundiário, beneficiando mais de 5.700 famílias. Quando esse número é somado aos dados do Incra, nos aproximamos a 12 mil famílias assentadas pelos Programas de Reforma Agrária. No entanto, é importante dizer que esses números são frutos de ações organizadas pela Fetape, muitas vezes pacíficas e, outras, nem tanto. 

Nesses 50 anos de Luta, a bandeira da Reforma Agrária esteve, muitas vezes, manchada de sangue. Muitos Companheiros tombaram sem vida, em favor dessa causa.  Fatos ocorridos, a exemplo dos assassinatos de Fugêncio Manuel da Silva, no Sertão; Evandro Cavalcanti, de Surubim, no Agreste; e Evanduir Pereira, do Sindicato de Aliança, na Mata, fazem desses homens e de muitas mulheres verdadeiros/as mártires do campo. São pessoas que o MSTTR deve estar sempre lembrando e que não podem deixar de ser homenageadas nesses 50 anos de existência. REFORMA AGRÁRIA, QUANDO? JÁ!!!

Quando observamos os dados do Incra, verificamos que muito ainda temos que fazer, pois  não  falta terra em Pernambuco para realizar a tão sonhada reforma agrária. São 687 grandes propriedades improdutivas, segundo o Sistema Nacional de Cadastro Rural (SNCR/Incra), que somam 678.025,57 hectares de terra. Também não falta gente para ser assentada, já que, atualmente, só a Fetape coordena, através da Diretoria de Política Agrária e Meio ambiente, mais de 2.500 famílias acampadas. 

Antigas lutas, novas ações
Nos últimos anos, a Federação vem implementando grandes ações para o desenvolvimento dos/as trabalhadores/as que não têm as suas terras regularizadas.  Um exemplo disso são as iniciativas de Regularização Fundiária e o Reordenamento Agrário, que ocorrem juntamente com o Instituto de Terras de Pernambuco (Iterpe), por meio da Secretaria de Reordenamento Agrário (SRA), do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA). 

Esse trabalho vem sendo implementado nas regiões do Agreste Meridional e Araripe, mas , certamente, será ampliado  para  outras regiões do estado. Ações de massa também vêm sendo realizadas nesses anos de luta: Grito da Terra Pernambuco, Grito da Terra São Francisco, ocupações nas Superintendências do Incra, ocupação da Codevasf,  audiências públicas com os atingidos por barragens na região do São Francisco, a exemplo das ações do município de Santa Maria da Boa Vista; além de iniciativas junto ao Ministério Público e a Promotoria Agrária Estadual e Ouvidoria Agrária Nacional. 

Muito já se conquistou nesses 50 anos de luta, no Sertão, Agreste e   na Zona da Mata. Muitas batalhas foram vencidas e muitos sonhos realizados, mas muita coisa ainda precisa mudar.  A bandeira da Reforma Agrária do Movimento Sindical continuará passando por muitas cercas, quebrando a hegemonia do latifúndio e conquistando o direito à Terra, para os nossos trabalhadores e trabalhadoras.  Continuaremos reivindicando melhorias para agilizar os processos de vistorias, desapropriações, negociações, aplicação dos créditos, assessoria técnica social e produtiva, elevando nossa bandeira até o mais alto dos mastros, ocupando o latifúndio improdutivo, ou os que não estejam cumprindo a  função social da Terra.

Mudar o mundo sem agredir o meio ambiente
A Fetape, ao longo dos seus 50 anos, vem desenvolvendo uma trajetória bem sucedida na busca pela consolidação de políticas públicas para trabalhadores e trabalhadoras do campo.

Nessa perspectiva, as questões ambientais também são pautadas pelo conjunto da Federação por meio de ações no campo da saúde do trabalhador e trabalhadora, organização da produção (produção livre de agroquímicos) e no processo de organização para emissão das licenças ambientais.

 No último Congresso Estadual de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais, a Fetape instituiu a Coordenação de Meio Ambiente, que está ligada à Diretoria de Política Agrária. Nesse contexto, o Movimento Sindical, por meio da Federação, passa a interagir de forma mais efetiva com as questões relacionadas à preservação ambiental.

Essa junção da Diretoria de Agrária e Coordenação de Meio Ambiente permite o alargamento de ações para o conjunto do MSTTR. As Licenças Ambientais, por exemplo, passam a ser discutidas pela Coordenação com o apoio da Agrária. 

A Federação tem fomentado sua participação em espaços importantes e estratégicos para o MSTTR em Pernambuco, a exemplo do Conselho Estadual de Meio Ambiente (Consema), o que permite que o Movimento Sindical paute, questione e reivindique ações no campo da preservação ambiental para trabalhadores/as rurais. Já a participação no Fórum dos Agrotóxicos tem possibilitado, entre outras coisas, a discussão e elaboração de denúncias de agressão ao meio ambiente. Atualmente, estamos engajados na campanha de combate aos agrotóxicos pela saúde do/a trabalhador/a.

A água também é um tema bastante pertinente para a Fetape. A luta pelo direito ao acesso à água de qualidade, para quem ainda não tem, está entre os  esforços da Federação, através de sua participação na ASA – Articulação no Semi-árido Brasileiro. 

Outro fator importante na ação da Coordenação de Meio Ambiente é a busca pela conscientização e mudanças de posturas. Estamos envolvidos com a campanha 1 Milhão de Árvores, onde se organiza  a Campanha de Reflorestamento da Fetape; bem como na busca por garantir  a qualidade da  alimentação, a redução do desperdício, a erradicação dos descartáveis, a discussão sobre os riscos da nanotecnologia e das mudanças climáticas etc.

 A Fetape tem conseguido inúmeras vitórias ao longo desses seus 50 anos e, com essas ações, viabilizará uma vida mais digna e com qualidade para os/as trabalhadores/as do campo e da cidade e o respeito ao meio ambiente.

5.3. Os frutos de uma luta permanente: assistência técnica, crédito e comercialização

Por: Israel Crispim

Diretor de Política Agrícola

Marcilio Oliveira

Assessor da Diretoria de Política Agrícola

Tatiana Ribeiro
Assessora da Diretoria de Política Agrícola

Os números da agricultura familiar em Pernambuco chamam a atenção. De acordo com o site do Nordeste Rural 2011, são 275.740 propriedades rurais, que correspondem a 90% das unidades agropecuárias do estado. Se considerarmos uma média de quatro pessoas por propriedade, contamos com mais de 1 milhão de pessoas (envolvendo todas as faixas etárias).

Essas propriedades da agricultura familiar ocupam 47% da área total dos estabelecimentos agropecuários de Pernambuco e são responsáveis por 83% (780.048) do pessoal ocupado (com idade ativa para a produção) no meio rural e 52% do Valor Bruto da Produção Agropecuária do estado. A agricultura familiar responde, por exemplo, por 97% da produção de mandioca, 91% do feijão, 90% do arroz em casca, 89% do milho em grão, 81% da produção dos suínos e 61% do leite no estado. (Fonte: Ministério do Desenvolvimento Agrário, 2011).

Nas primeiras décadas de existência da Fetape, a agricultura familiar era caracterizada pela extrema pobreza dos grupos que viviam ao lado da grande propriedade monocultora, completamente isolados. Dados históricos apontam que essas famílias construíam suas casas às margens dos rios e cultivavam produtos alimentícios, de subsistência.

Mesmo sem ter uma diretoria específica, o Movimento dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais (MSTTR), nos seus primeiros 30 anos,  sempre teve como bandeiras de luta muito fortes a garantia de políticas de assistência técnica, crédito, comercialização e beneficiamento dos produtos e o fortalecimento das entidades associativas e cooperativas dos/as trabalhadores/as rurais 

Antes da inundação do município de Petrolândia, na região de Itaparica, no ano de 1986, a Fetape promoveu uma grande ocupação na Companhia Hidro Elétrica de São Francisco (Chesf), que foi uma mobilização para não deixar desabrigados/as os/as agricultores/as atingidos, principalmente buscando garantir uma indenização justa para as famílias. Isso fez com que fosse aperfeiçoada a Tabela de Lavoura, instrumento que se mantem até hoje e tem utilização em outros  estados, inclusive por outras instituições.

A ocupação da Sudene, no ano de 1993, possibilitou um grande avanço nas diversas políticas de ação do MSTTR, entre elas, a Ater, o Crédito, a constituição da Articulação do Semi-árido (ASA), inicialmente com foco na instalação de cisternas de placas,  a estruturação do Forum Seca (com a participação de várias entidades da sociedade civil), como também deu início à discussão para estruturação e fortalecimentos dos conselhos municipais – ações lideradas, entre tantos outros companheiros, por José Rodrigues, Antônio Marques, Manoel Santos, Francisco Urbano e Evelino Ganze, pela Contag. 

No ano de 1995, uma mobilização nacional feita pela Contag garantiu a constituição do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf). Já em 1997, a ocupação do Ministério do Planejamento, que contou com forte participação da Fetape, assegurou, como resultado, a afirmação e ampliação, com destinação orçamentária definida, do Pronaf e diminuição de juros.

Apesar de todo esse trabalho ao longo dos anos, a Fetape só veio a definir uma Secretaria de Política Agrícola no ano de 1993, tendo como seu primeiro secretário, Antonio Marques, do Polo Sindical do Pajeú, que se manteve por dois mandatos seguidos. Posteriormente, com um mandato, Januário Moreira, do Polo Petrolândia, coordenou as ações até o ano de 2001. No ano de 2002, Adelson Freitas de Araújo, do Polo Caruaru, assumiu e pemaneceu por dois mandatos. Atualmente, Israel Crispin, do Polo Surubim encontra-se na coordenação.

Esforços voltados para o fortalecimento da Política Agrícola

A atual diretoria da Fetape, coordenada por Doriel Barros, bem como os esforços de outros diretores/as que estão e passaram pela Federação foram e são fundamentais para o fortalecimento da Política Agrícola. Cabe destacar que muitos avanços nesse campo se deram, também, com a presença de nossos representantes do estado na Contag: o saudoso Euclides Nascimento, primeiro pernambucano a fazer parte daquela Confederação,  posteriormente, José Francisco,  Manoel Santos e, atualmente, Aristides Santos. Todos vêm contribuindo, ao longo dos anos, na construção e aperfeiçoamento de um conjunto de políticas estruturantes, a exemplo do Pronaf, PAA, Pnae e Garantia Safra, e na promoção do aumento do volume de recursos, além da constituição de parcerias estratégicas para os trabalhadores/as rurais. 
Algumas conquistas e dados mais recentes, a partir das lutas do MSTTR:

•         Contratação de duzentos e vinte técnicos de nível superior e médio pelo Instituto Agronômico de Pernambuco (IPA), para prestarem serviço de assistência técnica e extensão rural aos trabalhadores/as em todo o estado.

•         Institucionalização, no estado, da Secretaria Executiva da Agricultura Familiar, em 2011, resultado de uma série de reivindicações do MSTTR, desde o Grito da Terra Pernambuco de 2009.

•         Plano Safra 2011/2012 - Pernambuco terá R$ 650 milhões para ações do Pronaf.

•         Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) - para o ano de 2012, o estado terá uma liberação de R$ 37,6 milhões. Segundo dados da Companhia Nacional de Abastecimento (Conab), nas compras da agricultura familiar com doação simultânea (CPR Doação), no ano de 2010, Pernambuco ficou em 4º lugar no volume de recursos aplicados, o que corresponde a quase R$ 18 milhões.

•         Programa Garantia Safra 2011/2012 – Passarão de 90 mil para 130 mil cotas disponíveis para o seguro no estado.

•         No Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae), tem havido um crescimento de municípios aderindo à compra pela agricultura familiar, o que tem proporcionado um fornecimento de alimentos mais saudáveis, gerando mais uma fonte de renda para os agricultores/as. Isso acontece principalmente onde há uma forte parceria entre os Sindicatos dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais (STTRs) e a administração municipal.

A atual diretoria tem se empenhado em aprimorar as políticas já conquistadas, por meio da contribuição na construção das pautas dos Gritos da Terra, nos níveis estadual, regional e nacional. Ela também tem estado presente nos diversos espaços onde se discutem as políticas estratégicas, a exemplo do Conselho de Desenvolvimento Sustentável (CDS), Câmaras Técnicas de ATER e Crédito, Conselho de Segurança Alimentar (Consea), como também tem atuado junto à Conab a fim de promover a inserção dos agricultores e agricultoras nos espaços de comercialização, assim como acontece na Central de Comercialização da Agricultura Familiar (Cecaf), com aproximadamente 350 agricultores/as fazendo rodízio para comercializar seus produtos.

 No que se refere à Ater, o AGRO B, estratégia de Crédito nascida no seio do MSTTR em parceria com o Instituto Cidadania Nordeste (ICN), tem atendido os trabalhadores/as rurais em suas comunidades e nos STTRs também em parceria com o Banco do Nordeste e Banco do Brasil.

Por fim, uma estratégia assumida desde o ano de 2011, de circular em todos os Polos, anualmente, para possibilitar a formação constante dos dirigentes sindicais, que tem pautado, além a legislação e operacionalização de programas e políticas como o Pronaf, DAP, PAA, PNAE, renegociação das dívidas, Garantia Safra, entre outros assuntos importantes para o MSTTR, tem sido definida como ação prioritária desta diretoria.

5.4. 30 anos de ORGANIZAÇÃO DAS MULHERES TRABALHADORAS RURAIS NO SIDICALISMO

Por: Maria Severina de França - Silvia

Diretora de Política para as Mulheres

Elaine Neves

Assessora Diretoria de Política para as Mulheres

Mesmo sem visibilidade, as mulheres trabalhadoras rurais sempre participaram do espaço público, sempre estiveram presentes nas lutas por acesso à terra, assistência técnica, saúde, educação, ao crédito, no combate ao trabalho infantil e escravo.

Em Pernambuco, as mulheres trabalhadoras rurais começaram a se organizar em 1982, fazendo pequenas reuniões no Distrito de Caiçarinha da Penha, município de Serra Talhada – PE, com a colaboração de Vanete Almeida que, na época, assessorava a Fetape na região. As reuniões eram feitas nas igrejas, com 8 a 10 mulheres, inicialmente, e, posteriormente, aconteciam na Delegacia Sindical.

No começo, o programa de rádio do Polo Sindical do Sertão Central, “A Voz do Trabalhador Rural”, foi importante instrumento na organização das mulheres, já que divulgava as reuniões ocorridas, convidava as mulheres para as próximas e anunciava para toda a região que as mulheres estavam se mobilizando.

No quarto ano de seca no nordeste, 1983, o Plano de Emergência, em Pernambuco, excluía as mulheres. Porém, fruto da organização das mulheres trabalhadoras rurais, e com o apoio de alguns dirigentes do Polo Sindical da região do Sertão Central, foi elaborado um documento reivindicatório, encaminhado ao Exército, órgão responsável pelas Frentes, solicitando o alistamento das mulheres para o trabalho nesses espaços.

Com essa ação, as mulheres conseguiram o direito de trabalhar nas Frentes de Emergência, em separado dos homens. O alistamento das mulheres foi um marco histórico para o Movimento Sindical na luta por melhores condições de vida. Isso porque o Plano de Emergência excluía as mulheres da possibilidade de garantir a sua sobrevivência e a de sua família nesse trabalho, por acharem que o lugar delas era em casa, tomado conta dos filhos e filhas.

A organização das mulheres, iniciada no Sertão Central, motivou as mulheres da Zona da Mata. Lá, no entanto, havia uma dificuldade a mais, que era a de serem assalariadas e, portanto, não disporem de muito tempo para as reuniões. Outra questão era que, nessa região, o grau de exploração que atingia a população era tão intenso que as mulheres eram mais receptivas a tratarem de direitos em geral, do que de questões especificas que lhes dissessem respeito.

Nas assembleias e reuniões, a participação das mulheres era pequena. Porém, o movimento organizativo delas caminhou por conta do apoio de algumas funcionárias dos Sindicatos e algumas delegadas de base, além de assessoras da própria Federação.

O Agreste foi a última região a organizar um trabalho específico com as mulheres, até porque elas já tinham uma participação maior nos Sindicatos, estando presentes em algumas diretorias, embora sem muita clareza de seu papel e contribuição especifica. Os primeiros grupos de mulheres surgiram em Bom Jardim, Orobó e Surubim, em 1984. 

Toda essa caminhada de luta e organização tem como frutos, hoje, a participação da mulher, de forma mais incisiva, dentro sindicalismo.  Atualmente, no Movimento Sindical, as mulheres estão presentes nas diretorias dos Sindicatos, ocupando os cargos de presidentas, tesoureiras, secretarias de Agrícola e Agrária, entre outros, antes apenas coordenados pelos homens.

Mulheres ocupam espaços estratégicos

A trajetória das mulheres dentro do sindicalismo lhes possibilitou ter uma estrutura organizativa e representativa, que vai desde a base, com as comissões municipais de mulheres e secretaria de coordenação de mulheres nos Sindicatos, até a Comissão Estadual de Mulheres e Diretoria de Política para as Mulheres, no âmbito da representação estadual. Esses lugares foram se configurando em áreas estratégicas para as mulheres apresentarem suas demandas locais, de Polo, regionais e estadual.

Nessa caminhada, as mulheres conquistaram a cota de 30% nas executivas dos Sindicatos, da Federação e da Confederação. Com sua participação e luta por melhores condições de vida e de trabalho, elas adquiriram o direito da titulação conjunta da terra, o salário igual ao dos homens, no caso das assalariadas, salário maternidade, entre outros.

Na organização produtiva, conseguiram garantir a criação de uma linha de crédito especialmente voltada para elas: o Pronaf Mulher. Hoje, as mulheres estão nos sindicatos, ocupando todos os cargos; nos conselhos de Desenvolvimento Rural; na representação político-partidária, como vereadoras e prefeitas; nas associações rurais  e em outros tantos espaços importantes para a luta da categoria, como o Conselho dos Direitos da Mulher do Estado e a Comissão de Mulheres Rurais do Estado.

Esses espaços são fortalecidos pela luta e pela organização das mulheres, a partir dos eventos de massa como a realização do 8 de Março e Marcha das Margaridas,  que têm um caráter de formar e organizar as mulheres para que elas possam estar pautando suas demandas  por melhores condições de  vida e  trabalho.

Todas essas conquistas foram frutos da luta específica das mulheres para que fossem reconhecidas como trabalhadoras rurais e não apenas como dependentes dos maridos. Atualmente, é expressivo o número de mulheres que participam dos conselhos, das reuniões de Polo e dos processos formativos como um todo. Hoje, somos muitas, em todos os espaços.

O que precisamos, agora, é qualificar nossa participação, o que podemos fazer exercendo o papel de diretoras e coordenadoras dentro e fora do sindicalismo, ampliando parcerias com outras instituições de mulheres que atuam no estado e que dialogam com nossas bandeiras de luta, fortalecendo a nossa autonomia econômica. Já caminhamos muito nesses 30 anos. No entanto, ainda há muito por se conquistar. Por tudo isso, sempre estaremos em MARCHA. 

6. FETAPE 50 ANOS COMENTADO EM POESIA (Autor Biu da Luz)

1 - INTRODUÇÃO
Antes de falar das lutas

Peço a Deus inspiração

Para dizer como surgiu

A nossa organização

Relembrando um pouco

A era da escravidão

Alguma coisa do passado

É preciso relembrar

Se não você não entende

Aonde se quer chegar

E os motivos da luta 

Para poder se libertar

II - AS CAPITANIAS HEREDITÁRIAS

O Brasil foi dividido 

Em 12 capitanias

A corte de Portugal

Dividiu como queria

Pedaço de terra enorme

Chamado de sesmarias

Os donatários das terras

Receberam uma missão

Descobrir minas de ouro

E de fazer produção

Foi aí que entrou a cana

Produto de exportação

Os índios foram expulsos

E suas terras tomadas

Para o plantio de cana

A coisa foi planejada

Para isso utilizaram

Mão-de-obra escravizada

Para ganhar dinheiro

Usaram a esperteza

Fazer o povo cativo

Para produzir riqueza

Foi aí que começou
A exploração da pobreza

Essa luta vem de longe

Desde a colonização

A cana de açúcar

Era o ouro da nação

De Pernambuco a Bahia

Foi grande a escravidão

III - OS ESCRAVOS ANTES DOS STRs

Os escravos eram trazidos

Do continente Africano

Para trabalhar na cana

No solo Pernambucano

Ou produzia na marra

Ou entrava pelo cano

Os anos foram passando

Foi faltando paciência

Os escravos revoltados

Protestaram as exigências

Nos Quilombos dos Palmares

Começaram a resistência

Os escravos trabalhavam

Mas não ganhavam dinheiro

O serviço era feito

Na base do cativeiro

Quem reclamasse apanhava

Parecia um desordeiro

Com o passar dos anos

Veio a lei da abolição

Proibido comprar negro

Pra botar na produção

Surgiu então o salário

Trabalhador e patrão

IV - AS LUTAS NO CAMPO NA DECADA DE 1960

A abolição da escravatura

Ficou só no papel

Na prática do dia-a-dia

Era a lei do coronel

A burguesia dominava

O giro do carrossel 
Da escravidão passada

Nasceu outra parecida

O trabalhador da cana

Não viu mudanças de vida

Trabalhava doze horas

Por um pouco de comida

Existia o lavrador

E outro era o ticuqueiro

O trabalhador do eito

E ainda o condiceiro

Algumas propriedades

Havia também o foreiro

A sujeição era grande

Ninguém tinha salário

Não se falava em direito

Nem controle de horário

O sofrimento parecia 

O de Cristo no Calvário

Não existia lei no campo

Só existia escravidão

Um dia o povo pensou

Que precisava união

Ouviu noticias de lutas

Lá de outra região

Um trabalhador que sofre

Coação, grito e pancada

A dor da exploração

De uma vida escravizada

Esse era o retrato vivo

De uma classe humilhada

O trabalho era feito 

Sobre as ordens do feitor

Era um serviço penoso

Sem existir defensor

O homem considerado

Boi de carga do doutor

V - INICIO DAS LUTAS DOS TRABALHADORES RURAIS

Foi a partir de sessenta

Que começou nossa história

Os mais antigos se lembram

Guardam isso na memória
E a partir dessa data

Começou a trajetória

Se começou a pensar

E fazer reunião

A discussão era feita

Escondida do patrão

Nas casas paroquiais

Foi tomada a decisão

Na reunião discutia 

O que era pra fazer

Era tudo no segredo

Prá traidor não saber

Pois se fosse descoberto

Botava tudo a perder

No sertão e no agreste

Era a exploração da terra

O plantio do pangola

Chegava  no pé da serra

Fazendeiro toma o Sítio

E trabalhador faz guerra

Dificuldades semelhantes

No agreste e no sertão

Na mata mais diferente

Era mesmo escravidão

O ponto comum na luta

Era a exploração

 VI - OBJETIVO DA LUTA

Criar os Sindicatos

Pra lutar pelos direitos

E tirar da escravidão

O trabalhador do eito

Visando liberdade

De apresentar seu pleito

Legislação para o campo

E um salário decente

Terra pra trabalhar

E viver como gente

Previdência Social

Por trabalhador carente
VII – QUEM AJUDOU A LUTA?

As ligas camponesas

Na história estar presente

Ajudaram a despertar

E lançaram a semente

Foi a luta pela terra

Que animou muita gente

A Igreja Católica

Também entrou na missão

Preparou lideranças

Para a organização

E ajudou no processo

De conscientização

Políticos comprometidos

Na luta por liberdade

Ajudaram nas mudanças

Da nossa sociedade

Abraçaram nossa luta

Com solidariedade

Foi uma luta bonita

Fazia gosto se ver

Todos tinham interesse

Para o grupo crescer

A dificuldade alimentava

A vontade de vencer

VIII - OS PRIMEIROS SINDICATOS RURAIS

Os primeiro Sindicatos

Um dele foi Barreiros

Vitória e Caruaru

Lagedo e Limoeiro

Pra começo de conversa

Esses foram os pioneiros

IX - CRIAÇÃO DA FETAPE e CONTAG

Criados os Sindicatos

Começa outra missão

Foi discutir e fundar

A nossa Federação

Tendo ela a finalidade

De fazer a coordenação
Sindicato sem Fetape

É cobra sem veneno

Ainda se ele for grande

O resultado é pequeno

Na hora da tempestade

Morre de frio no sereno

A Contag foi criada

Prá fazer forte a corrente

Federação sem Contag

Na luta perde a semente

Desperdiça a produção

E é pouco resistente

X - OS PRESIDENTES DA FETAPE DE 1962 A 1964

Manoel Gonçalo Ferreira

O primeiro presidente

Em junho de sessenta e dois

Dia 06 precisamente

Foi o primeiro na história

A assumir o batente

Severino Soares foi o segundo

Que tenho conhecimento

E o terceiro presidente

Foi Euclides Nascimento

Aos três falecidos

Nosso reconhecimento

XI - AS PRIMEIRAS CONQUISTAS

Conseguimos o direito

Para se organizar

Direito de liberdade

Pra poder reivindicar

Legislação para o campo

Para o direito ir buscar

Estatuto do trabalhador

E Previdência rural

Legislação Agrária

E a lei do FUNRURAL

Tudo isso conquistamos

Com a luta inicial

XII - A REVOLTA DA BURGUESIA E O GOLPE MILITAR DE 1964

A vitória dos rurais

Fez burguês ficar doente

Passou a estudar forma

Para acabar com a gente

E junto com os militares

Deram o golpe de repente

Com o golpe militar

Houve muita turbulência

O trabalhador rural

Sofreu muita violência

Sindicatos intervindos

Sem força de resistência

Foi um momento difícil

Pra toda rapaziada

Proibido fazer greve

O castigo era paulada

Isso durou quinze anos

Prá se da outra virada

XIII - Os Presidentes da FETAPE de 1964 a 1979.

Euclides Nascimento 

Enfrentou a ditadura

Sofreu perseguição

Mas não mudou de postura

Teve firmeza na luta

No peso da conjuntura

Em seguida veio Nativo

Usou muita precaução

Ele passou dois mandatos

Na administração

Em seguida Zé Rodrigues

Assumiu essa missão

XIV - ESTRATÉGIA DA FETAPE DURANTE O GOLPE MILITAR

Nesse período a FETAPE

Fez trabalho diferente

Criou programa de rádio

Por ser ele eficiente

O Rádio levou mensagem

Que ajudou muita gente
A FETAPE coordenou

300 escolas rural

O trabalhador da roça

Era aluno especial

Uma parte no agreste

E outra no canavial

Fez convênio com o PEB

Para bolsas de estudo

Filhos de trabalhador

Teve direito ao canudo

Ocupou todos espaços

E discutiu conteúdo

Enfrentou até general

Metido a sabichão

E lutou para fazer

Cumprir a Legislação

Patronato na justiça

Pra cumprir obrigação

XV - RETOMADA DAS LUTAS A PARTIR DE 1979

A partir de 1979

Se resgatou a liberdade

A luta prosseguiu

Na sua totalidade

 Foi a restauração 

Do terror e da maldade

São Lourenço e Paudalho

Começaram a discussão

Deflagraram a greve

Com muita disposição

Foi em 1979

A conquista da Convenção

A partir de oitenta

Outras greves retomadas

E os demais Sindicatos

Assumiram a jornada

O patronato raivoso

Fez grande trovoada

Trabalhador espancado

Fetape entra em ação

Usineiros denunciados

Por fazer perseguição
Sindicato vai a justiça

Para pedir proteção.

Açúcar com gosto de sangue

Um documento preparado

Mandado por presidente

E prá ONU do outro lado

Tudo isso denunciando

O patronato desaforado

A seca no semi-árido

 Foi uma luta marcante

A luta das barragens

Também foi preocupante

Tudo isso aconteceu

E a Fetape vigilante

XVI - A CONSTITUIÇÃO DE 1988 E A LUTA DO MSTTR PARA FAZER VALER

A Fetape se engajou

Em manifestação

Que o intuito era mudar 

Nossa constituição

Visando avançar

A sua organização

Avançou nos direitos

Do trabalhador rural

Na sua aposentadoria

E na liberdade sindical

Os direitos da mulher

Com mais referencial

A luta para cumprir

O que foi aprovado

Levou a categoria

A um processo integrado

E no Supremo Tribunal

Obteve resultado

XVII - OS PRESIDENTES DA FETAPE DE 1979 A 2012

José Rodrigues da Silva

Várias vezes presidente

Em seguida Manoel Santos

Que assumiu o batente

Prosseguindo Januário
Um cidadão competente

Antonio Marques dos Santos

Deu prova dc competência

Aristides foi o nono

A provar eficiência

E na licença de Aristides

Mariquinha na presidência

Doriel Saturnino

Um grande fetapiano

É o atual presidente

Da Fetape 50 anos

E os demais diretores (as)

São partes do mesmo plano

Todos não foram citados 

Pra não ficar extensivo

Mas na luta todos são

Atuantes e expressivos

A citação do presidente

É por ser representativo.

XVIII- AS LUTAS GERAIS DA FETAPE DURANTE SEUS 50 ANOS

A Fetape representa  

Toda categoria

O grupo familiar

Que produz com a família

E o assalariado

Que luta no dia-a-dia

Na luta pela terra

A Fetape no batente

Na previdência Social

A Fetape estar presente

No PRONAF com certeza

Sua luta é persistente

Nas greves camponesas

Lá no sertão e na mata

Lutando com empresários

Que tem sangue de barata

A Fetape estar presente

E não aceita mamata

Na luta da juventude

E na luta da mulher
Gente que sabe o que diz

O que faz e o que quer

A Fetape se necessário

Briga até com lúcifer

Desde o seu nascimento

Até os 50 anos

Na história da FETAPE 

E de seus fetapianos

Aconteceu muita coisa

E ninguém entrou pelo cano

Na política financeira

A Fetape tem agido

Na sindicalização

E quitação dos esquecidos

Tem se empenhado pra ver

O movimento fortalecido

Na política partidária

E na luta da formação

A FETAPE tem provado

Sua preocupação        

Se não formar consciência

Não se muda o cidadão

Quem despreza o idoso

Todo cheio de vaidade

A Fetape entra na luta

Da solidariedade

Defendendo e respeitando

As suas habilidades

Ainda não vi problema

Pra FETAPE ficar fora

Tem gente que se apressa

Com tudo se apavora

Mas a FETAPE só entra

Quando chega a sua hora

O conjunto de Sindicatos

Nessa luta estar presente

A CONTAG e a CUT

Integração permanente 

Os políticos combativos

E os parceiros da gente

XIX- NOSSOS DESAFIOS NOS 50 ANOS DE FETAPE

O Projeto Alternativo

Precisa consolidar

A sindicalização

É preciso avançar

A formação sindical

Lutamos prá melhorar 

Autonomia financeira

Outra preocupação              

A organicidade

Tem que se dar atenção

E plena democracia

Na nossa organização  

XX-CONCLUSÃO

Quem conhece a nossa história

E o que nosso povo sente

Sabe que os frutos de hoje

Ontem lançou-se a semente

O FUTURO ESTAR NAS MÃOS

Do que estar nas mãos da gente

Termino aqui meu recado

FETAPE 50 anos

O autor é Biu da Luz

Um simples fetapiano (SFLF) - Março de 2012

7. Modelos de Registros

7.1. FICHA DE REGISTRO DA REUNIÃO DO GRUPO DE ESTUDO SINDICAL - GES:

1. INFORMAÇÕES GERAIS:

a) Quem está preenchendo a ficha: ___________________________________

b) Local da Reunião: _______________________________________________
c) Data: __________________________________________________________
d) Nº participantes: ______________________________________
e) Temática abordada: ______________________________________________
2. BREVE DESCRIÇÃO DA REUNIÃO
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PADRSS 



Ampliação e fortalecimento da agricultura familiar;





Políticas de proteção social 



Assistência a saúde integral 





reforma agrária ampla, massiva e participativa,





Educação do campo





Meio ambiente





igualdade de gênero, geração, raça e etnia.



 

trabalho decente, emprego de qualidade e remuneração justa  







Garantia de direitos e Qualidade de vida no campo



valorização do Espaço rural e dos modos de vida e produção
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organização sindical 
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